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GOVERNO

DECRETO Nº 019/2019

“EMENTA: Dispõe sobre a homologação e aplicação do Plano Municipal de Saúde de Barra do Piraí e dá outras providências. ”

O Prefeito do Município de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,

CONSIDERANDOa necessidade de instrumentalizar a gestão das ações de saúde no Município;
CONSIDERANDOos princípios e diretrizes políticas do SUS e compromisso de governo na área de saúde pelo Município;
CONSIDERANDOa elaboração do pacto pela saúde, no tocante a Atenção Básica, Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental;
CONSIDERANDOque é fundamental no processo da gestão do Sistema Único de Saúde a concretização da sua descentralização pre-
conizada pelo Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO a regionalização do SUS junto ao CISMEPA – Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Paraíba e CGR – Colegiado 
de Gestão Regional;
CONSIDERANDO a aprovação do Plano Municipal de Saúde pelo Conselho próprio, através da Resolução nº. 019 de 28 de agosto de 
2017;
CONSIDERANDO inalmente, a real integração das ações de saúde entre governo e comunidade;

DECRETA:

Art. 1ºFica homologado o Plano Municipal de Saúde, constante do Anexo 1 do presente instrumento, para todos os ins e efeitos legais, 
o qual foi devidamente aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde de Barra do Piraí, através da Resolução nº. 019/2017 que consta 
no anexo 2 do presente instrumento, com abrangência para o período 2018/2021, observadas as Leis nº 8.080/90 e 8.142/90 no que se 
referem ao Plano Municipal de Saúde e ainda, na NOB nº 96 que fundamenta a respectiva regulamentação.

Art. 2ºAs alterações que se izerem necessárias no decorrer do período deverão ser efetivadas por idêntico instrumento administrativo, 
solicitadas pelo Secretário Municipal de Saúde, após deliberadas pelo Conselho Municipal de Saúde.

Art. 3ºEste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde a aprovação pela Resolução supracitada no 
artigo 1º deste Decreto, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 15 de abril de 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal
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Para acessar o conteúdo completo, basta clicar no link abaixo

https://bit.ly/2GGx78A

ANEXO 1 AO DECRETO Nº 019 DE 15 DE ABRIL DE 2019.
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ANEXO 2 AO DECRETO Nº 019 DE 15 DE ABRIL DE 2019.
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Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício inanceiro de 2019e dá 
outras providências.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, §2º, da 
Constituição Federal, no art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de 
maio de 2000, no art. 102 da Lei Orgânica do Município de Barra do Piraí, as dire-
trizes gerais para a elaboração do Orçamento do Município, relativas ao exercício 
de 2019, compreendendo:

II  - Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal;
III - Organização e estrutura dos orçamentos;
IV - Diretrizes gerais para elaboração do Orçamento do Município e suas alter-
ações;
V  - Disposições relativas à Dívida Pública Municipal;
VI - Disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos so-
ciais;
VII  - Diretrizes para elaboração dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;
VIII - Disposições sobre alterações na Legislação Tributária;
IX - Diretrizes para Avaliação de Resultados da execução da LOA;
X- Disposições gerais.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º. As prioridades e metas para o exercício inanceiro de 2019, especiicadas 
de acordo com os objetivos constantes do Plano Plurianual 2018 -2021 serão as 
estabelecidas e detalhadas no CADERNO DE ANEXOS - ANEXO desta Lei.

Parágrafo Único - Na elaboração da proposta orçamentária para 2019, o Poder 
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei 
e identiicadas no anexo I, a im de compatibilizar a despesa orçada àreceita pre-
vista, de forma a preservar a suiciência de caixa.

Art. 3º. A Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação realizará a aval-
iação do cumprimento das metas e prioridades estabelecidas nesta Lei, e sua 
inclusão na Lei orçamentária, e ainda em outros textos legais que versem sobre 
o planejamento e gestão pública do Município.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 6º. Para efeito desta Lei, entende-se por:

I – Programa: instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, mensurados por indicadores, con-
forme estabelecido no plano plurianual;

II – Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um pro-
grama, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo con-
tínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da 
ação de governo;

III – Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e

IV – Operação Especial: despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§1º. Cada programa identiicará as ações necessárias para atingir os seus obje-
tivos, sob forma de atividades, projetos e operações especiais, especiicando os 
respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis 
pela realização da ação.

§2º. As ações poderão ser desdobradas, especialmente para especiicar sua lo-
calização ou individualizar um produto, desde que seu objetivo especíico não 
sofra alterações.

§3º. Cada atividade, projeto e operação especial identiicarão a função e a sub-
função às quais se vinculam.

LEI MUNICIPAL Nº 3064 DE06 DE DEZEMBRO DE 2018

Art. 7º. O orçamento iscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor 
nível, com as suas respectivas dotações, especiicando a esfera orçamentária, a 
modalidade de aplicação, a fonte de recursos, expressa por categoria econômi-
ca, indicando-se para cada uma, o seguinte detalhamento dos grupos da nature-
za da despesa a que se refere:

I – DESPESAS CORRENTES:

a) Pessoal e encargos sociais;
b) Juros e encargos da dívida e 
c) Outras despesas correntes.

II – DESPESAS DE CAPITAL:
a) Investimentos;
b) Inversões inanceiras e
c) Amortização da dívida.

Art. 8º. O projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado à Câmara Munic-
ipal, conforme estabelecido no §5º, do art. 165 da Constituição Federal, no §3º 
do artigo 102 e 103 da Lei Orgânica do Município, no artigo 2º, seus parágrafos 
e incisos, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e será composto de:

I – texto da Lei;
II – resumo da receita dos orçamentos iscal e da seguridade social, por categoria 
econômica, segundo a origem dos recursos;
III – resumo da despesa dos orçamentos iscal e da seguridade social, por catego-
ria econômica e natureza da receita, segundo a origem dos recursos;
IV – resumo da despesa por função, segundo a origem dos recursos;
V – resumo da despesa por poderes e órgãos, segundo a origem dos recursos;
VI – resumo do orçamento de investimentos das empresas e sociedades de 
economia mista por órgão, segundo a origem dos recursos;
VII – resumo do quadro geral da receita dos orçamentos iscal e da seguridade 
social por categoria econômica e natureza da receita, segunda a origem dos re-
cursos;
VIII – quadro geral da receita dos orçamentos iscal e da seguridade social por 
categoria econômica e natureza da receita, segundo a origem dos recursos;
IX – demonstrativo da receita por órgãos/indiretas;
X – quadro geral da despesa dos orçamentos iscal e da seguridade social por 
poder e órgão, segundo os grupos de natureza da despesa e fonte de recursos;
XI – quadro geral da despesa dos orçamentos iscal e da seguridade social por 
poder e órgão, segundo as categorias de programação, grupo de natureza da 
despesa, fontes de recursos e modalidades de aplicação;
XII – orçamento de investimentos das empresas e sociedades de economia mista; e
XIII – consolidação dos quadros orçamentários.

§1º. Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o in-
ciso XIII deste artigo, incluindo os complementos referenciados no artigo 22, in-
ciso III e parágrafo único, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, os seguintes quadros:

I – discriminação da legislação básica e da despesa dos orçamentos iscal e da 
seguridade social;
II - evolução da receita do Tesouro Municipal por categoria econômica e natureza 
da receita;
III – evolução da despesa do Tesouro Municipal por categoria econômica e gru-
pos de natureza da despesa;
IV – demonstrativo da despesa dos orçamentos iscal e da seguridade social, por 
poder, órgão e função;
V – demonstrativo da receita e despesa dos orçamentos iscal e da seguridade 
social, por categoria econômica e seus desdobramentos;
VI – demonstrativo dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes de 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza inanceira, 
tributária e creditícia, na forma disposta na Lei Complementar 101/2000;
VII – demonstrativo da receita e planos de aplicação dos Fundos Especiais, que 
obedecerá ao disposto no inciso I do §2º do art. 2º da Lei Federal nº 4.320, de 
1964;
VIII – consolidação das despesas por objetos, atividades e operações especiais, 
segundo a categoria econômica, apresentados em ordem numérica;
IX – demonstrativo de função, subfunção e programa por objeto, atividade e op-
eração especial;
X – demonstrativo de função, subfunção e programa, por categoria econômica;
XI – demonstrativo de função, subfunção e programa conforme o vínculo com 
os recursos;
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II – disposições legais em nível federal, estadual ou Municipal que impactem de 
forma desigual as receitas previstas e as despesas ixadas e
III – adequação na estrutura do Poder Executivo, desde que sem aumento de 
despesa, nos casos em que é dispensado de autorização legislativa.

Parágrafo único: A adequação da despesa à receita, de que trata o “caput” deste 
artigo, decorrente de qualquer das situações previstas nos incisos I, II e III, impli-
cará a revisão das metas e prioridades para o exercício de 2019.

Art. 13. De conformidade com o disposto no artigo 48, da Lei Complementar 
101/2000, e, tendo em vista a necessidade de serem estabelecidos mecanismos 
de transparência da Gestão Fiscal, a Secretaria de Planejamento, juntamente 
com a Secretaria de Fazenda e Controladoria Geral do Município, deverão im-
plantar o sistema de informações sobre o orçamento anual, e as prestações de 
contas do Município, devendo para tanto, além de publicá-los, disponibilizar os 
dados obtidos na “internet”.

Parágrafo único: Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo, as informações 
legalmente consideradas conidenciais.

Art. 14. Abertura de créditos adicionais suplementares, nos termos estabelecidos 
em Lei mediante o cancelamento total ou parcial de dotações, por grupos de na-
tureza da despesa, deverá visar à otimização dos objetivos das atividades-meio 
ou à viabilização dos resultados almejados nos programas e ser justiicada sem-
pre que as alterações afetem a programação inalística do governo discriminada 
no Anexo de Metas e Prioridades.

Art. 15. Nos termos dos artigos 7º e 43, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, ica o 
Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, mediante decreto, Créditos Adicio-
nais Suplementares até o limite de máximo de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do total geral da despesa ixada, para a Administração direta, indireta e Câmara 
Municipal.

Art. 16. Na programação de novos investimentos dos órgãos da Administração 
Direta e dos Fundos, serão observadas as determinações do §5º do art. 5º e do 
art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000, na forma a seguir:

I – a conservação do patrimônio público e os investimentos em fase de execução 
terão preferência sobre os novos projetos; e

II – não poderão ser programados novos projetos à conta de anulação de dotação 
destinada aos investimentos em andamento, cuja execução tenha ultrapassado 
trinta e cinco por cento até o exercício inanceiro de 2019.

Art. 17. As despesas obrigatórias de caráter continuado deinidas no art. 17 da 
Lei Complementar nº 101/2000, e as despesas de que trata o artigo anterior, rel-
ativas a projetos em andamento, cuja autorização de despesa decorra de relação 
contratual anterior, serão, independentemente de quaisquer limites, re-empen-
hadas nas dotações próprias ou, em casos de insuiciência orçamentária, medi-
ante transposição, remanejamento ou transferência de recursos.

Art. 18. A execução orçamentária e inanceira da despesa poderá ser efetuada de 
forma descentralizada, para atender à necessidade de otimização administrati-
va visando à consecução de objetivo comum que resulte no aprimoramento da 
ação de Governo.

Art. 19. Após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo divulgará, em 
até trinta dias úteis, por unidade orçamentária de cada Órgão, Fundo e Entidade 
que integram os orçamentos de que trata esta Lei, o detalhamento da despesa, 
especiicando para cada categoria da programação e grupos da natureza da des-
pesa, os respectivos desdobramentos em consonância com a Portaria Intermin-
isterial nº 163/2001 e alterações, para ins de execução orçamentária, conforme 
artigo 8º da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 20. O detalhamento da despesa da Câmara Municipal, para ins de execução 
orçamentária, será aprovado e estabelecido por ato próprio de seus dirigentes, 
obedecidas às dotações constantes da Lei Orçamentária.

Art. 21. É vedada a inclusão, na Lei orçamentária e em seus créditos adiciona-
is suplementares, de quaisquer recursos do Município, inclusive das receitas 
próprias das entidades mencionadas no art. 16, para clubes e associações de ser-
vidores, e de dotações a título de subvenções, ressalvadas aquelas destinadas a 
entidades privadas sem ins lucrativos, das seguintes atividades:

I – de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de as-
sistência social, saúde, educação e que estejam devidamente registradas no 

XII – demonstrativo da despesa de pessoal e encargos sociais por poder, con-
frontando sua totalização com a receita corrente líquida, nos termos dos artigos 
19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000, acompanhado de memória de cál-
culo;
XIII – demonstrativo da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimen-
to do ensino nos termos do artigo 212 da Constituição Federal, modiicado pela 
Emenda Constitucional nº 14 de 1996, e dos artigos 70 e 71 da Lei Federal nº 
9.394 de 20 de dezembro de 1996, por órgão, detalhando naturezas da receita 
e valores por categorias de programação, grupos de natureza da despesa e mo-
dalidades de aplicação;
XIV – demonstrativo da aplicação anual do Município em ações e serviços públi-
cos de saúde, conforme Emenda Constitucional nº 29, de 2000; e
XV – demonstrativo das categorias de programação a serem inanciadas com re-
cursos de operações de crédito realizadas e a realizar com indicação da dotação 
do grupo de natureza da despesa, da modalidade de aplicação e do orçamento 
a que pertencem.

§2º. A mensagem que encaminhar o projeto de Lei orçamentária anual conterá:

I – relato sucinto do desempenho inanceiro da Prefeitura nos últimos dois anos 
e cenário para o exercício a que se refere à proposta;
II – resumo da política econômica e social do governo;
III – justiicativa da estimativa e da ixação, respectivamente, da receita e da des-
pesa e dos seus principais agregados, conforme dispõe o inciso I do art. 22 da Lei 
Federal nº 4.320, de 1964;
IV – demonstrativo da memória de cálculo da receita e premissas utilizadas;
V – demonstrativo da dívida fundada interna e externa;
VI – relação das ordens precatórias a serem cumpridas com as dotações para 
tal im, constantes da proposta orçamentária, com a indicação da origem e dos 
números do processo judicial e precatório, das datas do trânsito em julgado da 
sentença e da expedição do precatório, do nome do beneiciário e do valor de 
cada precatório a ser pago, nos termos do 1º, do art. 100 da Constituição Federal;
VII – demonstrativo do número de vagas escolares existentes e da respectiva 
expansão prevista, discriminada por Coordenadorias Regionais de Educação e 
Áreas de Planejamento; e
VIII – demonstrativo do número de Leitos hospitalares ativos e dos respectivos 
aumentos previstos, discriminados por unidade de saúde e Áreas de Planeja-
mento;

§3º. Os programas inalísticos do governo serão detalhados por órgão da Admin-
istração Direta e Indireta, conforme o inciso III do §2º do art. 2º da Lei Federal nº 
4.320, de 1964.

§4º. Os documentos referidos nos incisos deste artigo e nos do seu §1º serão 
encaminhados em meio magnético, juntamente com o original impresso auto-
grafado pelo Prefeito, na forma em que se constituirá na Lei de Orçamento, após 
aprovação pela Câmara Municipal.

§5º. O Poder Executivo enviará, também, à Câmara Municipal, juntamente com 
os documentos referidos no parágrafo anterior e igualmente em meio magnéti-
co, a despesa discriminada por elemento da despesa, com a inalidade exclusiva 
de subsidiar a análise do projeto de Lei orçamentária.

Art. 9º. O projeto de Lei orçamentária atualizará a estimativa da margem de ex-
pansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para 2019, que com-
preende os gastos com pessoal e encargos sociais, serviço da dívida e custeio de 
manutenção dos órgãos municipais.

CAPÍTULO IV
DA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 10. A estimativa da receita e a ixação da despesa, constantes do projeto de 
Lei orçamentária, serão elaboradas a preços correntes, explicitada a metodologia 
utilizada.

Art. 11. O Poder Executivo colocará à disposição da Câmara Municipal e do Tri-
bunal de Contas do Estado, no mínimo trinta dias antes do prazo inal para o en-
caminhamento de sua proposta orçamentária, a estimativa da receita, inclusive 
a corrente líquida, para o exercício subsequente, acompanhada da respectiva 
memória de cálculo, nos termos do §3º do artigo 12 da Lei Complementar nº 
101/2000.

Art. 12. A Lei orçamentária para o exercício inanceiro de 2019 conterá disposi-
tivos para adequar a despesa à receita, em função dos efeitos econômicos que 
decorram de:
I – realização de receitas não previstas;
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tração Direta e Indireta.

Art. 30. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destina-
das a atender as ações nas áreas de assistência social, previdência social e saúde, 
obedecerá ao deinido nos art. 165, §5º, III; 194 e 195, §§ 1º e 2º, da Constituição 
Federal, e contará, dentre outros, com recursos provenientes das demais receit-
as próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente este 
orçamento.

Art. 31.O orçamento da seguridade social discriminará os recursos do Município 
e a transferência de recursos da União para o Município, para execução descen-
tralizada das ações de saúde e assistência social. 

Parágrafo Único: O orçamento da seguridade social incluirá os recursos necessári-
os às aplicações em ações e serviços públicos de saúde, conforme a Emenda 
Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000.

Art. 32. O orçamento iscal assegurará aplicação de no mínimo 25% (vinte e cinco 
por cento) da receita de impostos, compreendida a proveniente de transferên-
cias, na forma do que dispõe o art. 212 da Constituição Federal, a Emenda Con-
stitucional nº 14 de 12 de setembro de 1996, e a Lei Federal nº 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

CAPÍTULO VIII
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 33. As receitas serão estimadas e discriminadas de duas formas:

I – considerando a legislação tributária vigente até a data do envio do proje-
to de Lei Orçamentária ao Legislativo Municipal, especialmente a Lei Municipal 
701/2002 que instituiu o PDEM-BP, e

II – considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tributária, 
resultantes de projetos de Lei encaminhados à Câmara Municipal até três meses 
antes do encerramento do exercício, especialmente sobre:

a) Reavaliação das alíquotas dos tributos;
b) Alíquota menor às terras consideradas vulgarmente “morros”, sem condições 
de utilização;
c) Alíquota menor às reservas ambientais;
d) Critérios de atualização monetária;
e) Aperfeiçoamento dos critérios para correção dos créditos do Município;
f ) Alteração nos prazos de apuração, arrecadação e recolhimento dos tributos;
g) Promover a deinição de novas formas de parcelamento dos tributos munic-
ipais de acordo com o disposto no artigo 171 do CTM, a im de viabilizar o in-
cremento da arrecadação e a manutenção do equilíbrio econômico e inanceiro 
dos valores a serem pagos de forma a contemplar um maior número de con-
tribuintes;
h) Extinção, redução e instituição de isenções de incentivos iscais;
i) Revisão e regulamentação das Leis autorizativas que concedem redução de 
tributos;
j) Regulamentação da Lei 1.021/2005;
k) Revisão das contribuições sociais, destinadas à seguridade social;
l) Revisão da legislação sobre taxas;
m) Parâmetros para a Taxa de Coleta de Lixo;
n) Concessão de anistia e remissões tributárias;
o) Concessão de benefícios de caráter geral para o pagamento tempestivo dos 
tributos municipais; e
p) Da extinção da cobrança de taxas e receitas de serviço pela execução de ativ-
idades sob regime de concessão.

§1º - A possível alteração da receita de que dispõe o “caput” deste artigo, deverá 
obedecer ao disposto nos artigos, 12, 16 e incisos, e 41, deste diploma legal, bem 
como às demais legislações aplicáveis.

Art. 34.Caso não sejam aprovadas as modiicações referidas no inciso II do art. 30 
desta Lei, ou estas o sejam parcialmente, de forma a impedir a integralização dos 
recursos estimados, o Poder Executivo providenciará os ajustes necessários, me-
diante decretos, na hipótese de previsão de despesa na Lei de Orçamento Anual.

Art. 35. A Lei que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de nature-
za tributária ou inanceira somente entrará em vigor após anulação de despesas 
em valor equivalente caso produza impacto inanceiras no mesmo exercício res-
peitadas às disposições do art. 14 da Lei Complementar 101/2000.

Art. 36. Conceder incentivos iscais às empresas que venham a se instalar no Mu-

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS;
II – de desenvolvimento e promoção do turismo e cultura, inclusive àquelas rela-
cionadas aos festejos populares;
III – de atividades desportivas, em qualquer das suas modalidades e degraus;
IV – de promoção do civismo e educação política;

§1º. Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no “caput”, a entidade 
privada sem ins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento 
regular nos últimos cinco anos, irmado por três autoridades locais, bem como 
atestado de funcionamento fornecido pelo Poder Judiciário, ou pelo Ministério 
Público, emitida no exercício de 2017, e ainda, comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria.

§2º. As entidades privadas beneiciadas com recursos públicos municipais, a 
qualquer título, submeter-se-ão à iscalização do Poder Público com a inalidade 
de veriicar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam recursos.

§3º. A entidade beneiciada pelo Município prestará contas à Controladoria Ger-
al do Município da correta aplicação da subvenção recebida, não podendo rece-
ber outro benefício, antes do cumprimento dessa obrigação.
§4º. A concessão de benefício de que trata o “caput” deste artigo deverá estar 
deinida em Lei especíica.

Art. 22. A Lei de Orçamento Anual conterá reserva de contingência constituí-
da exclusivamente com recursos do orçamento iscal equivalente a, no mínimo, 
zero vírgula dois por cento da receita corrente líquida.

Art.23. Em cumprimento ao disposto no “caput” e na alínea “e” do inciso I do art. 
4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a alocação dos recursos na Lei 
orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 24.A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa decor-
rente de débitos reinanciados, inclusive com a Previdência Social.

Art. 25. O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita 
total do Município, recursos provenientes de operações de crédito,respeitados 
os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III da Constituição Federal.

Parágrafo Único - A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos espe-
ciicando, por operação de crédito, as dotações em nível deprojetos e atividades 
inanciados por estes recursos.

Art. 26. A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operaçõesde crédito 
por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38,da Lei 
Complementar nº 101/2000.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 27. O Poder Executivo, o Poder Legislativo terão como limites na elaboração 
de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais o disposto na 
norma constitucional e nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000;

Parágrafo único: O disposto no §1º do artigo 18 da Lei Complementar n¬º 
101/2000, aplica-se exclusivamente para ins de cálculo do limite da despesa 
com pessoal.

Art. 28. Em cumprimento ao disposto no art. 1º da Lei Complementar nº 
101/2000, com a proposta orçamentária, será encaminhados quadro contendo 
o quantitativo de pessoal por unidade administrativa da estrutura básica dos 
órgãos da Administração Pública, discriminando o nível de escolaridade.

Parágrafo único: Para cumprimento do disposto no “caput”, deste artigo, os 
órgãos da Administração Direta e dos Fundos Municipais, bem como a Câmara 
Municipal, remeterão dados à Secretaria de Planejamento com as respectivas 
propostas orçamentárias até a data limite de 30 de julho de 2017.

CAPÍTULO VII
DAS DIRETRIZES DO ORÇAMENTO FISCAL, E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 29. Os orçamentos, iscal e da seguridade social compreenderão a pro-
gramação do Poder Legislativo, do Poder Executivo e seus órgãos, de Adminis-
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aos acréscimos dela decorrentes.

Parágrafo único: As efetivações dos aumentos destacados no CAPUT deste ar-
tigo dependerão de cálculo a ser realizado pela Secretaria de Planejamento e 
Coordenação.

Art. 46. Para cumprimento das determinações do §3º do artigo 16 da Lei Comple-
mentar 101/2000, são consideradas irrelevantes as despesas inferiores aos lim-
ites previstos nos incisos I e II do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 47. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até trinta dias após a publi-
cação da Lei orçamentária anual, cronograma anual de desembolso mensal, ob-
servando, em relação às despesas constantes desse cronograma, a austeridade 
necessária à aplicação das metas de resultado primário e nominal, em conformi-
dade com o art. 8º da Lei Complementar 101/2000.

Parágrafo único: As metas bimestrais de realização de receitas serão divulgadas 
no mesmo prazo do “caput” deste artigo e nos termos das determinações con-
stantes do art. 13 da Lei Complementar 101/2000.

Art. 48.Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações orçamentárias 
e da movimentação inanceira para atingir as metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, a redução far-se-á 
de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento 
de “outras despesas correntes”, “investimentos” e “inversões inanceiras” do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo, observando a programação prevista para uti-
lização das respectivas dotações.

§1º. Não será objeto de limitação de empenho as despesas destinadas a paga-
mento de serviço da dívida e dos precatórios judiciais e de obrigações consti-
tucionais e legais, e ainda as destinadas ao pagamento de horas extras a setores 
que prestem relevantes serviços públicos, como segurança, limpeza urbana, 
saúde e iscalização.

§2º. Na hipótese de ocorrência do disposto no “caput” deste artigo, o Poder Exec-
utivo comunicará à Câmara Municipal o montante que caberá a cada um destes 
na limitação de empenho e na movimentação inanceira, acompanhado da re-
spectiva memória de cálculo, bem como das premissas e da justiicativa do ato.

§3º. O Poder Executivo e o Poder Legislativo deverão divulgar os ajustes proces-
sados, discriminado por órgão.

§4º. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição se fará 
obedecendo ao disposto no art. 9º, §1º, da Lei Complementar 101/2000.

Art. 49. Os métodos e processos de controle de custos serão praticados em to-
dos os órgãos da Administração Municipal, de acordo com as disciplinas legais 
vigentes.

Parágrafo único: Na proposta Orçamentária, as categorias de programação at-
ravés das quais serão executadas as despesas referentes aos projetos e às ativ-
idades-im, deverão estar estruturadas de forma a permitir a efetiva contabili-
zação dos custos das ações do Plano Plurianual cuja execução ocorrer naquele 
exercício.

Art. 50. A Lei Orçamentária para o Exercício de 2019 conterá dispositivo com au-
torização para realização de operações de crédito nas formas previstas em Lei, 
estando, pela presente, desde já autorizada sua inclusão e imediata contratação 
pelo Poder Executivo.

Art. 51. Em razão de eventuais descontinuidades de política econômica, o Pod-
er Executivo poderá enviar mensagem ao Legislativo Municipal, reavaliando os 
parâmetros relativos às metas iscais até o prazo de que tratam o §5º, do art. 165 
da Constituição Federal.

Art. 52. O projeto de Lei de orçamento anual deverá conter a relação dos débitos 
constantes de precatórios judiciais, regularmente apresentados até 30 de junho 
de 2017 para pagamento no exercício de 2019, conforme determinações do §1º, 
do art. 100 da Constituição Federal, discriminados por órgão da Administração 
direta e indireta, e por grupos de natureza da despesa, conforme detalhamento 
constante do art. 6º desta Lei.

Art. 53. Caso o somatório total dos débitos judiciais a serem pagos, por prec-
atório, pela Administração direta e indireta, no exercício de 2017, seja superior 
a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), sua liquidação observará o disposto no 
art. 78 e parágrafos, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a 

nicípio de Barra do Piraí cujos recursos oriundos de sua vinda superem os impac-
tos eventualmente causados.

Art. 37. Autorizar a Concessão de anistia e multa dos tributos. 

CAPÍTULO IX
DAS DIRETRIZES PARA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS DA EXECUÇÃO DA LEI ORÇA-
MENTÁRIA ANUAL

Art. 38. Para ins de controle de custos dos produtos realizados e de avaliação 
dos resultados dos programas implementados, deverão ser aprimorados pelos 
órgãos executores os processos de contabilização de custos diretos e indiretos 
dos produtos e desenvolvidos métodos e sistemas de informação que viabilizem 
a aferição dos resultados pretendidos, em cumprimento ao que estabelece o art. 
4º, inciso I, alínea e, da Lei Complementar 101/2000.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 39. As propostas de emendas ao projeto de Lei orçamentária, ou aos proje-
tos de Lei que o modiiquem, somente poderão ser apreciadas se apresentadas 
com a forma e o nível de detalhamento estabelecidos nesta Lei e a indicação dos 
recursos compensatórios correspondentes.

Art. 40.As emendas ao projeto de Lei orçamentária para 2019, ou aos projetos de 
Lei que modiiquem a Lei de Orçamento Anual, em cumprimento ao disposto no 
§3º, e incisos do artigo 166 da Constituição Federal, devem atender às seguintes 
condições:

I – Serem compatíveis com os objetivos do Plano Plurianual para o quadriênio de 
2018/2021 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei;
II – Indicarem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de an-
ulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:
a) Dotações para pessoal e seus encargos;
b) Serviço da dívida ou

III – Sejam relacionados:
a) Com a correção de erros e omissões;
b) Com os dispositivos do texto do Projeto de Lei;
c) Com os demais dispositivos aplicáveis, previstos nesta Lei;

Art.41. As emendas ao projeto de Lei de Orçamento Anual deverão considerar 
ainda a prioridade das dotações destinadas ao pagamento de precatórios judici-
ais e outras despesas obrigatórias, assim entendidas aquelas com legislação ou 
norma especíica; despesas inanciadas com recursos vinculados e recursos para 
compor a contra partida Municipal de empréstimos internos e externos.

Art.42.Por meio da Secretaria Municipal de Fazenda e da Secretaria Municipal 
de Planejamento, o Poder Executivo deverá atender às solicitações encaminha-
das pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara 
Municipal, relativas a informações quantitativas e qualitativas complementares, 
julgadas necessárias à análise da proposta orçamentária.

Art. 43. Em consonância com o que dispõe o §5º do art. 166 da Constituição 
Federal, poderá o Prefeito enviar Mensagem à Câmara Municipal para propor 
modiicações aos projetos de Lei orçamentária enquanto não estiver concluída a 
votação da parte cuja alteração é proposta.

Art. 44. Se o projeto de Lei orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro 
de 2017, sua programação poderá ser executada, mediante a utilização mensal 
de um valor básico correspondente a um doze avos das dotações para despesas 
correntes de atividades, constantes da proposta orçamentária.

§1º - Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo as despesas correntes 
nas áreas de assistência social, previdência social, saúde e educação, bem como 
aquelas relativas à pessoal e seus encargos, ao serviço da dívida, amortização, 
precatórios judiciais e despesas à conta de recursos vinculados, que serão exe-
cutadas segundo suas necessidades especíicas e o efetivo ingresso de recursos.

§2º - Não será interrompido o processamento de despesas com obras em anda-
mento.

Art. 45. Respeitando o disposto no art. 22 da Lei Complementar 101/2000, a con-
cessão de vantagens e aumentos de remuneração, a criação de cargos e mu-
danças de estruturas de carreiras e admissão de pessoal icam condicionadas à 
disponibilidade de dotação orçamentária suiciente para atender às projeções e 
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ANEXO I – MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DE RECEITAS
Art. 4º, parágrafo 1º da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000.

As receitas para os exercícios de 2018 a 2020 foram estimadas considerando-se 
a arrecadação realizada do exercício de 2017, bem como o comportamento da 
arrecadação do ano em curso e o cenário macro econômico.
A tabela 01 a seguir resume os principais indicadores econômicos utilizados 
na elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019. Os valores que 
constituem o cenário utilizado basearam-se em dados do Banco Bradesco e 
Fundação CEPERJ.

redação dada pela Emenda Constitucional nº 30, de 13 de setembro de 2000, 
ixando-se para tanto o prazo de 10 anos.

§1º.A inclusão de recursos na Lei orçamentária de 2019, para pagamento de pre-
catórios, face às disposições do art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, poderá ser efetuada segundo os seguintes critérios:

I – nos precatórios não alimentícios, os créditos individualizados, cujo valor exce-
da trinta salários mínimos, poderão ser objeto de parcelamento em até dez vezes 
iguais, anuais e sucessivas, estabelecendo-se que o valor de cada parcela não 
poderá ser inferior a esse valor, excetuando-se o resíduo, se houver;

II – os precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor, 
desde que comprovadamente único à época da imissão na posse, cujos valores 
ultrapassem o limite disposto no inciso I, serão divididos em duas parcelas iguais, 
anuais, e sucessivas;

III – para quitação de parcela a ser paga em 2019, decorrente de parcelamento 
de precatórios de exercícios anteriores;

IV – com base na autorização contida nos artigos 1º e 3º, inciso I, da Lei Federal 
nº 10.819, de 16 de dezembro de 2003, inclusive para amortização ou quitação 
de pagamentos de parcelas, iguais e sucessivas; e

V – decorrentes de imposições oriundas de decisões judiciais.

§2º. A atualização dos precatórios, determinada no §1º, do artigo 100 da Con-
stituição Federal e das parcelas resultantes da aplicação do art. 78 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, observará no exercício de 2017, inclu-
sive em relação às causas trabalhistas, a variação do índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – Especial (IPCA-E), divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geograia e Estatística – IBGE, ou outro índice determinado judicialmente.

Art. 54. A Lei Orçamentária destinará dotação especíica para pagamentos dos 
débitos consignados em precatórios judiciais de pequeno valor, na forma pre-
conizada pela Emenda Constitucional nº 37, de 12 de junho de 2002.

Art. 55. Na hipótese de ocorrência de fator ou fatores supervenientes que re-
sultem na consolidação do montante inal dos precatórios judiciais da Adminis-
tração direta e indireta, para pagamento no exercício de 2019, em valor inferior 
ao referido no art. 46, poderá o Município liquidá-los em uma única parcela, caso 
a Lei Orçamentária assim o autorize.

Art. 56.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos 
a partir de 01 de janeiro de 2019.

GABINETE DO PREFEITO, 06 DE DEZEMBRO DE 2018.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 047/GP/2018
Projeto de lei n° 136/2018

Autor: Executivo Municipal

Destacam-se, a seguir, as categorias de receitas: 

Receita Tributária: abrangem as receitas dos impostos IPTU, ISS, ITBI e IRRF e das 
taxas pelo poder de polícia e pela prestação de serviços de competência do Mu-
nicípio. 

• IPTU – receita estimada em função da variação do IPCA projetada pelo 
Banco Central. Conjuntamente com o IPCA, foram adotados fatores especíicos 
aplicáveis ao IPTU como a taxa de crescimento do cadastro de contribuintes. 
Foram considerados ainda outros fatores, como a inadimplência e a proporção 
de pagamentos à vista. 
• ISS – imposto correlacionado com o nível da atividade econômica, tem 
a projeção de receita obtida a partir da taxa de crescimento do Produto Interno 
Bruto de Serviços e da taxa média de inlação divulgada pelo Banco Central. 
• ITBI – na projeção desta receita foram utilizadas as taxas de crescimen-
to do Produto Interno Bruto Total e da inlação. 

• TAXAS – a estimativa deste grupo de receitas considerou o crescimen-
to econômico medido pelo Produto Interno Bruto Total em conjunto com a 
variação da inlação do IPCA médio. 

Receita de Contribuições – compreende as receitas provenientes de Con-
tribuições Sociais e da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação 
Pública – COSIP. Ambas foram estimadas em função da arrecadação realizada 
após o reajuste da taxa.
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ANEXO II–RISCOS FISCAIS
(Artigo 4°, § 3° da Lei Complementar n° 101/2000)

INTRODUÇÃO

A Gestão Fiscal deve ser norteada de forma a prover transparência nas 
ações da Administração pública voltadas para a execução de receitas e 
despesas, inclusive agindo de forma responsável na avaliação dos riscos 
e tomada de decisões que busquem corrigir eventuais desvios que pos-
sam impactar negativamente no equilíbrio das contas públicas. 
A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei 
de Responsabilidade Fiscal, estabeleceu que a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias devesse conter o Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação 
dos passivos contingentes e de outros riscos capazes de afetar as contas 
públicas, a elaboração e a execução do orçamento. 
Assim, segundo o Manual de Demonstrativos Fiscais (Ministério da Fa-
zenda/STN), os Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidade da 
ocorrência de eventos que venham a impactar negativamente nas con-
tas públicas e, consequentemente, nas metas iscais estabelecidas em 
Lei. Dentre os riscos destacam-se os relacionados aos passivos contin-
gentes e aos decorrentes de alterações do cenário macroeconômico. 
No tocante aos passivos contingentes, que são obrigações surgidas em 
função de acontecimentos futuros incertos e não totalmente sob o con-
trole da Municipalidade, ou de fatos passados ainda não reconhecidos, 
a materialização desses eventos afeta o cumprimento das metas iscais 
estabelecidas. De forma a ordenar a classiicação dos riscos iscais, serão 
utilizadas duas categorias: riscos de caráter orçamentário e aqueles vin-
culados a dívidas, incluídos os precatórios.

RISCOS ORÇAMENTÁRIOS

Os Riscos Orçamentários estão vinculados à possibilidade das receitas 
estimadas e despesas, ixadas na Lei Orçamentária, não se conirmarem 
nos respectivos exercícios inanceiros. Decorrem de fatos novos e impre-
visíveis no momento da elaboração da peça orçamentária. 

Riscos relacionados às variações na receita - O contexto econômico, afe-
ta as previsões de receitas com conseqüências nas metas estipuladas 
para o resultado primário e nominal. As oscilações nas taxas de cresci-
mento econômico implicam na efetivação das receitas previstas. Os prin-
cipais impactos têm origem no comportamento da inlação mensurada 
por meio do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e do nível 
de atividade econômica, o qual é medido pela taxa de crescimento real 
do Produto Interno Bruto – PIB. O PIB (geral e de serviços) serve como 
parâmetro de evolução da maioria das receitas, destacando-se, prioritar-
iamente, as receitas tributárias.

Riscos decorrentes dos passivos contingentes - As contingências passiv-
as são decorrentes de novas obrigações resultantes de acontecimentos 
passados e cuja existência será conirmada apenas pela ocorrência de 
acontecimentos futuros e não totalmente sob o controle da Municipal-
idade ou uma obrigação presente derivada de acontecimentos passa-
dos, mas que não é reconhecida por ser improvável a necessidade de 
liquidação ou a quantia da obrigação não pode ser mensurada com 
suiciente iabilidade. Eventuais decisões judiciais desfavoráveis ao Mu-
nicípio aumentam, por exemplo, o estoque de precatórios, representan-
do risco.
Ficarão alocados na Lei Orçamentária Anual, na forma de reserva de 
contingência, o percentual de 0,25% da Receita Corrente Líquida do 
Município, para atender eventuais riscos provenientes de despesas ju-
diciárias extraordinárias, pendências junto a terceiros passíveis de serem 
futuramente honradas embora não se encontrem em demanda judicial 
e outros possíveis passivos contingentes.

Receitas Patrimoniais – a projeção deste grupo de receitas levou em 
consideração o luxo de caixa e a taxa média de juros estimados para os 
próximos anos. 
Receita de Serviços – abrange as receitas provenientes da prestação de 
serviços de saúde e a receita de serviços administrativos, cuja projeção 
levou em conta o nível de atividade econômica e a inlação. 
Transferências Correntes – congregam os recursos transferidos ao Mu-
nicípio, provenientes do Estado e da União, de natureza constitucional, 
legal ou voluntária; dos convênios irmados com o Poder Público ou ini-
ciativa privada e ainda as Transferências Intergovernamentais do FUN-
DEB. Destacam-se neste grupo: 

• FPM – estimada em função da arrecadação do exercício corrigida pela 
taxa de inlação bem como pelo PIB estimados pelo Banco Central. 
• ICMS – imposto fortemente afetado pela atividade econômica, tem 
como parâmetros para previsão de receita o nível de crescimento 
econômico medido pelo Produto Interno Bruto Total e a variação média 
da inlação. 
• IPVA – na previsão de receita foi considerado o crescimento da frota de 
veículos e a variação da produção industrial de veículos novos para cada 
exercício. 
• FUNDEB – a estimativa resultou da receita prevista para as transferên-
cias dos impostos que compõem sua base. 
• Demais transferências – receitas resultantes das expectativas de formal-
ização de convênios ou daqueles já em andamento, informadas pelas 
Secretarias que as gerenciam. 

Outras Receitas Correntes – as principais receitas deste grupo decorrem 
das multas de trânsito, da dívida ativa e dos programas de parcelamento 
incentivado. Os critérios adotados para a estimativa da receita de multas 
considerou a implementação de ações relativas à iscalização do trânsi-
to, para a dívida ativa a projeção foi elaborada em função da arrecadação 
do exercício e do estoque da dívida.
Transferências de Capital – receitas informadas pelas Secretarias que as 
gerenciam, substancialmente relativas a convênios e contratos irmados 
ou a serem concretizados. 
Deduções da Receita para a Formação do FUNDEB – representa a de-
dução legal de 20,0% das receitas das transferências de: FPM, ICMS, 
IPI sobre exportações e ICMS desoneração (L.C. 87/96), bem como das 
transferências de: ITR e IPVA.

METODOLOGIA DE CÁLCULO DA DESPESA
Art. 4º, §2º, inciso II da Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000.

A projeção das despesas para 2018 – 2020consideram, inicialmente, 
as despesas obrigatórias: pessoal e respectivos encargos e auxílios, o 
serviço da dívida pública e os precatórios. 

• A despesa de pessoal é a maior despesa da Municipalidade e sua pro-
jeção é orientada para responder à ampliação dos serviços oferecidos, 
principalmente para a Rede Municipal de Ensino, para as Ações e Serviços 
de Saúde e para o cumprimento do Programa de Metas 2018 - 2021. 

• As despesas com investimento incluem as propostas constantes do 
PPA 2018-2021, inclusive diversos projetos do Governo Federal e Estad-
ual, busca de recursos em múltiplas áreas, em especial as de habitação, 
transporte, infraestrutura, educação e saúde.

Finalmente, para as outras despesas correntes, projetamos a ma-
nutenção das atividades em andamento, com medidas de redução de 
custos de serviços contratados e em compras e aumento da eiciência no 
uso dos recursos, de modo que possibilitem a ampliação dos benefícios 
dos serviços públicos e/ou novos investimentos para a Cidade.
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Estado do Rio de Janeiro 
Câmara  Municipal de Barra do Piraí 
GABINETE DO PRESIDENTE 
  

2 
 

DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS 
EXERCÍCIO 2019 

 
LRF, art. 4º, §1º 

      

ESPECIFICAÇÃO 

2019 2020 2021 

Valor Valor Valor Valor Valor Valor 

Corrente Constante Corrente Constante Corrente Constante 

(a)   (b)   (c) 
             

Receita Total 196.000.000,00 188.009.592,33 197.960.000,00 189.580.540,13 199.939.600,00 191.152.693,01 

Receitas Não Financeiras (I) 194.600.000,00 186.609.592,33 196.698.380,19 189.578.924,13 198.677.980,19 191.151.077,01 

Despesa Total 196.000.000,00 188.009.592,33 197.960.000,00 189.580.540,13 199.939.600,00 191.152.693,01 

Despesas Não-Financeiras (II) 193.524.154,84 186.182.481,06 196.087.597,24 187.708.137,37 198.016.470,78 189.229.563,78 

Resultado Primário (I - II) 1.075.845,16 427.111,27 610.782,95 1.870.786,76 661.509,42 1.921.513,22 

Resultado Nominal  168,99 162,10 266,56 255,27 274,02 261,98 

Dívida Pública Consolidada 18.424,72 17.673,60 18.940,62 18.138,88 19.470,95 18.615,25 

Dívida Consolidada Líquida 9.519,89 9.131,79 9.786,45 9.372,20 10.060,47 9.618,34 

       Nota: 
      O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconomico: 

       VARIÁVEIS 2019 2020 2021 
   

PIB real (crescimento anual%) 3,0 2,7 2,5 
   

Câmbio R$/USS 3,28 3,44 3,50 
   

IPCA (acumulado) 4,3 4,0 4,0 
   

Projeção do PIB do Estado  6.945.927 7.129.944 7.308.244.000 
   Fonte: Projeções Bradesco Longo Prazo 

     

       Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes: 
     

       ESPECIFICAÇÃO 2019 2020 2021    

Taxa de inflação prevista 4,25 4 4 
   

Valor corrente apurado 196.000.000 197.960.000 199.939.600 
   

Indice Deflação 1,043 1,044 1,046 
   

Valor Constante: 188.009.592 189.580.540 191.152.693 
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Estado do Rio de Janeiro 
Câmara  Municipal de Barra do Piraí 
GABINETE DO PRESIDENTE 
  

3 
 

 
DEMONSTRATIVO II - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS 

METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
EXERCÍCIO 2019 

         LRF, art. 4º, §2º, inciso I 
       

R$ 

ESPECIFICAÇÃO 
Metas Previstas em 

%PIB 
Realização em 

%PIB 
Variação 

2017 2017 Valor % 

(a) (b) (c) = (b-a) (c/a) x 100 

Receita Total 181.668,50 0,000 196.547,00 0,000 14.878,50 8,19 

Receitas Não Financeiras (I) 180.426,80 0,000 195.215,00 0,000 14.788,20 8,20 

Despesa Total 181.668,50 0,000 196.528,30 0,000 14.859,80 8,18 

Despesas Não-Financeiras (II) 179.841,30 0,000 190.963,50 0,000 11.122,20 6,18 

Resultado Primário (I - II) 585,50 0,000 4.251,50 0,000 3.666,00 626,13 

Resultado Nominal *¹ 168,99 0,000 17.065,10 0,000 16.896,11 9.998,29 

Dívida Pública Consolidada 18.424,72 0,000 19.134,60 0,000 709,88 3,85 

Dívida Consolidada Líquida 9.519,89 0,000 17.774,50 0,000 8.254,61 86,71 
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I. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura;
II. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico;
III. 01 (um) representante da Secretaria Municipal do Ambiente;
IV. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Serviços Públicos;
V. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras Públicas;
VI. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cidadania e Ordem Pública;
VII. 01 (um) representante da Câmara Municipal.

B) Representantes da Sociedade Civil:

VIII. 01 (um) representante do setor de Agências de Viagens;
IX. 01 (um) representante do setor de Meios de Hospedagem
X. 01 (um) representante do setor de Alimentos e Bebidas (A&B);
XI. 01 (um) representante de Instituição Culturais;
XII. 01 (um) representante de Associação Comercial
XIII. 01 (um) representante dos Artesãos;
XIV. 01 (um) representante da área de Segurança Pública;

§ 1ºA escolha dos membros do COMTUR recairá em pessoas que de alguma for-
ma, trabalhem direta ou indiretamente, e contribuam para o desenvolvimento 
turístico do município de Barra do Piraí.

§ 2ºCada membro do COMTUR terá um suplente igualmente indicado, que o 
substituirá em seus impedimentos, evitando-se, preferencialmente, que ambos 
provenham de uma mesma pessoa jurídica.

§ 3º Os representantes do Poder Público Municipal serão de livre escolha e indi-
cação do secretário correspondente.

§ 4ºNo caso de vacância, o suplente completará o restante do mandato.

§ 5ºO mandato dos membros do COMTUR será de dois anos, permitida a recon-
dução e serão nomeados pelo Prefeito.

§ 6ºO mandato dos membros do COMTUR será gratuito, e as respectivas funções 
consideradas como prestação de serviço público relevante ao Município.

Art. 6ºO COMTUR contará com um Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário 
Executivo e um Secretário Adjunto eleitos entre os seus membros, por voto de 
pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros, com mandato de dois (02) anos per-
mitida a reeleição, sendo suas atribuições ixadas pelo Regimento Interno.

Art. 7ºO presidente e vice- presidente do Conselho, Secretários Executivos e ad-
juntos serão escolhidos através de eleição entre os conselheiros eleitos como 
titulares, imediatamente após a deinição destes. Na ausência do Presidente as-
sume o Vice-presidente. 

Art. 8ºO COMTUR reunir-se-á, ordinariamente, bimestralmente, por convocação 
de seu Presidente ou extraordinariamente, mediante convocação de seu Presi-
dente ou de um terço de seus membros.

Art. 9ºAo CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DE BARRA DO PIRAÍ- COMTUR 
compete:

I – acompanhar e iscalizar os processos, projetos ou planos de desenvolvimento 
de turismo elaborados pela Secretaria de Turismo e Cultura;

II – propor medidas ou atos regulamentares referentes à exploração de serviços 
turísticos no Município;

III – indicar representantes para integrarem delegações do Município a congres-
sos, convenções, reuniões ou novos acontecimentos que ofereçam interesse à 
política municipal de turismo;

IV - organizar e promover amplos debates sobre os assuntos de interesse turísti-
co para o município ou região;

V - diagnosticar e manter atualizado o cadastro de informações de interesse 
turístico e orientar sua melhor divulgação;

VI - propor formas de captação de recursos para o desenvolvimento do turismo no Município;

VII - colaborar na elaboração do calendário turístico do município;

Reorganiza o Conselho Municipal de Turismo – COMTUR, cria o Fundo Municipal 
de Turismo – FUMTUR, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o novo CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DO MUNICÍPIO DE 
BARRA DO PIRAÍ - COMTUR, junto à Secretaria Municipal de Turismo e Cultura, 
como órgão de caráter consultivo e iscalizador do planejamento, coordenação, 
acompanhamento, controle e avaliação da Política Municipal de Turismo. 

Art. 2ºO COMTUR tem por objetivo:

I - propor medidas ao Poder Executivo em questões referentes ao desenvolvi-
mento turístico do município de Barra do Piraí; 

II – colaborar na formulação das diretrizes básicas a serem obedecidas na política 
municipal de turismo; 

III - manifestar-se acerca das obras que tenham relação direta ou indireta com o 
turismo; 

IV - desenvolver programas e/ou projetos de interesse turístico, visando incre-
mentar o luxo de turistas no município; 

V - estudar, de forma sistemática e permanente, o mercado turístico do mu-
nicípio, a im de contar com os dados necessários para um adequado controle 
técnico; 

VI - programar e executar debates sobre temas de interesse turístico; 

VII - promover e divulgar os pontos turísticos do município, bem como as ativi-
dades turísticas a eles relacionadas; 

 VIII - estabelecer parcerias com a iniciativa privada e/ou pública, com a inali-
dade de fazer face às despesas de divulgação da política local de turismo;

IX - incentivar uma política de formação de mão de obra para o setor de turismo 
do município;

X - articular-se com os órgãos Federais, Estaduais e Municipais, visando às ações 
integradas nas áreas de turismo; 

XI - elaborar seu regimento interno no prazo de 60 (sessenta) dias da publicação 
da referida lei;

XII – estabelecer diretrizes para um trabalho coordenado entre o poder público 
municipal e os prestados pela iniciativa privada, com o objetivo de promover a 
infra-estrutura adequada à implantação do turismo;

XIII – manter cadastro de informações turísticas de interesse do município;

XIV – implementar convênios com órgãos, entidades e instituições, públicas ou 
privadas, nacionais ou internacionais, com o objetivo de proceder intercâmbio 
de interesse turístico, bem como palestras, congressos etc.;

XV – propor planos de inanciamentos e convênios com instituições inanceiras, 
públicas ou privadas;

XVI - - incentivar a publicação de guias turísticos do município, com informações fidedignas.

Art. 3ºO COMTUR é órgão consultivo e iscalizador da administração pública e 
órgãos de representatividade.

Art. 4ºAs decisões tomadas pelo COMTUR são de observância obrigatória pelos 
seus membros.

Parágrafo único - As reuniões do Conselho serão lavradas em ata e suas decisões 
serão consubstanciadas através de ofícios, encaminhados a quem de direito.

Art. 5ºO COMTUR será integrado pelos seguintes membros, indicados pelos 
órgãos, entidades, cooperativas, associações ou organizações abaixo arrolados, 
e nomeados pelo Prefeito Municipal, assim distribuído paritariamente:

A) Representantes do Poder Público Municipal:

LEI MUNICIPAL Nº 3098 DE 17 DE ABRIL DE 2019.
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VIII - elaborar o seu regimento interno;
IX - formar grupos de trabalho para atividades especíicas;
X - promover a integração do município a programas estaduais, federais e outros, 
pertinentes à consecução de seus objetivos;
XI – promover e deliberar sobre a celebração de convênios com órgãos e institu-
ições públicos, ou privados, nacionais ou internacionais de turismo ou ains ou 
sugeri-los, quando for o caso;
XII - manter intercâmbio com as diversas entidades de turismo sejam públicas, 
privadas ou mistas;
XIII - monitorar o crescimento do turismo no município, propondo e deliberando 
sobre medidas que atendam à sua capacidade turística;
XIV - desenvolver programas e projetos de interesse turístico visando incremen-
tar o luxo de turistas ao Município, respeitada sua capacidade receptiva assim 
como seu patrimônio ambiental e cultural;
XV – estabelecer diretrizes para um trabalho coordenado entre o poder público 
municipal e o prestado pela iniciativa privada e sociedade civil;
XVI – contribuir para a promoção de campanhas de conscientização da comuni-
dade voltadas para a atividade turística;
XVII - participar da elaboração das normas de gestão do patrimônio público, nat-
ural e cultural, de interesse turístico.

Art. 10O COMTUR terá seu funcionamento regido pelas seguintes normas:

I) O órgão de deliberação máxima é o plenário.
II) As sessões plenárias serão realizadas a cada 60 (sessenta) dias, ordinariamente, 
e, em caráter extraordinário, sempre que convocadas pelo presidente ou a re-
querimento da maioria dos seus membros.
III) As sessões plenárias só poderão realizar-se com a presença da maioria absolu-
ta e as deliberações tomadas por, ao menos, 2/3 de seus membros.
IV) Cada membro da COMTUR terá direito a um único voto na sessão plenária.
V) As decisões da COMTUR serão consubstanciadas em resoluções e publicadas 
na imprensa local.

Art. 11Fica criado o Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR, como instrumento 
legal de suporte inanceiro, destinado a apoiar o custeio e manutenção de ações 
consolidadas para o desenvolvimento do turismo sustentável em Barra do Piraí.

Art. 12O FUMTUR será gerido pelo Conselho Municipal de Turismo, sob orien-
tação e controle da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, sendo as 
movimentações autorizadas pelo Presidente do COMTUR em conjunto com o 
Secretário Municipal responsável pela Secretaria de Turismo e Cultura. 

Art. 13O Fundo Municipal de Turismo (FUMTUR) tem por objetivo captar recur-
sos a serem aplicados na implementação de planos, programas e projetos turísti-
cos para a consecução dos objetivos do COMTUR.

Art. 14Constituirão receitas do Fundo Municipal de Turismo:

I - os preços de cessão de espaços públicos, para eventos de cunho turístico;
II - a venda de publicações turísticas, editadas pelo Poder Público;
III - a participação na renda de ilmes e vídeos de propaganda turística do mu-
nicípio;
IV - créditos orçamentários ou especiais que lhe sejam destinados;
V - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, e in-
ternacionais;
VI - contribuições de qualquer natureza sejam públicas ou privadas;
VII - recursos de convênios que sejam celebrados públicos e/ou privados;
VIII - os rendimentos provenientes da aplicação inanceira de recursos dis-
poníveis;
IX - receita proveniente da exploração comercial de logomarcas e slogans;
X - outras rendas eventuais;

§ 1º– As receitas destinadas ao FUMTUR poderão sofrer acréscimos, na pro-
porção do aumento de arrecadação do Imposto Sobre Serviços de qualquer na-
tureza recolhido pelas pessoas físicas ou jurídicas que exploram a atividade de 
hotelaria e congêneres.

§ 2º– Os recursos que compõem o Fundo serão depositados, em conta especíica, 
de acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Fazenda.

§ 3º - O orçamento da Secretaria de Turismo e Cultura deverá prever recursos 
anuais para o Fundo Municipal de Turismo;

§ 4º - Os recursos do Fundo Municipal de Turismo serão utilizados:

a) no inanciamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de turis-
mo desenvolvidos pela Secretaria de Turismo e Cultura.

b) na aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos 
necessários ao desenvolvimento dos programas, projetos e serviços de turismo;
c) na construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para a 
prestação de serviços de turismo;
d) no desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planeja-
mento, administração e controle das ações de turismo;
e) no desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de 
recursos humanos na área de turismo, organização e participação em eventos 
turísticos, seminários, etc.. 

§ 5ºNo encerramento de cada exercício inanceiro, a Secretaria Municipal de 
Planejamento e Coordenação prestará contas à Secretaria de Turismo e Cultura 
dos valores recebidos e despendidos para o desenvolvimento do turismo mu-
nicipal.

§6º O orçamento do Fundo integrará o orçamento municipal de Barra do Piraí, 
em obediência ao princípio da unidade.

Art. 15O Prefeito Municipal designará a Diretoria do Fundo Municipal de Turis-
mo, sendo esta composta por:

I - presidente;
II - vice-presidente; 
III - tesoureiro.

Art. 16O órgão gestor do Fundo deverá manter, obrigatoriamente, os seguintes 
registros e providências:
I – registrar toda a movimentação contábil de recursos, sejam orçamentários ou 
não, captados e repassados, inclusive os que forem oriundos de convênios;
II – manter o controle escritural da movimentação orçamentária e inanceira, in-
clusive aplicações;
III – apresentar os planos de aplicação e a prestação de contas para avaliação e 
aprovação;
IV – executar o cronograma de liberação de recursos.

Art. 17A Secretaria Municipal de Turismo e Cultura prestará o apoio administrati-
vo e inanceiro necessário ao funcionamento do FUMTUR.

Art. 18As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão à conta 
de dotação orçamentária própria, suplementando-se, se necessário.

Art. 19O Regimento Interno, previsto no artigo 2º, inciso XI, será aprovado por 
Decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado a partir da publicação desta Lei.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20 No prazo máximo de sete dias após a posse do COMTUR pelo Chefe do 
Poder Executivo Municipal, o Conselho se reunirá para elaborar o seu Regimento 
Interno e após 15 dias deverá submetê-lo às diversas entidades representadas 
nos agrupamentos, para aprovação inal do mesmo. 

Art. 21Todas as entidades que votam no Conselho terão direito a votar o regi-
mento interno, sendo respeitada a paridade com os órgãos governamentais.

Parágrafo Único: - Cinco dias após a aprovação do Regimento Interno, o COMTUR 
se reunirá para eleição do primeiro Presidente, Vice-Presidente e os Secretários.

Art. 22 A cada dois anos, quando se renova os membros das organizações não 
governamentais, deve-se fazer nova eleição para Presidente e Vice-Presidente.

Art. 23 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares para as 
despesas iniciais de implantação destes órgãos decorrente desta Lei.

Art. 24 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 464 de 25 de abril de 2000.

GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL  DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 003/GP/2019
Projeto de Lei nº 010/2019
Autor: Executivo Municipal
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Dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa no Município de Barra do Piraí.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, aprova e eu sanciono a seguinte LEI MUNICIPAL.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. A Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, tem por objetivo assegurar os dire-
itos da pessoa de idade igual ou maior de sessenta anos de idade e criar condições para sua 
autonomia, integração e participação efetiva na comunidade e sociedade.

Parágrafo único – Na consecução da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa cumprir-
se-ão as diretrizes estabelecidas na Legislação Federal e Estadual.

CAPÍTULO II
DOS PRINCIPIOS E DAS DIRETRIZES

Art. 2º. Na execução da política municipal dos direitos da pessoa idosa serão observados os 
seguintes princípios:
I. o dever da família, da sociedade e do Estado de assegurar a pessoa idosa todos os direitos 
da cidadania e garantir a sua plena convivência familiar e participação na comunidade, de-
fendendo sua dignidade, seu bem-estar e o direito à vida;
II. o tratamento a pessoa idosa sem discriminação de qualquer natureza;
III. o fortalecimento e a valorização dos vínculos familiares, de modo a evitar o abandono da 
pessoa idosa ou internações inadequadas e/ou desnecessárias em entidade de longa per-
manência;
IV. a formulação, a coordenação, a supervisão e a avaliação dos serviços ofertados, dos planos 
programas e projetos no âmbito municipal;
V. a criação de sistemas de informação sobre a política e os recursos existentes na comuni-
dade bem como seus critérios de funcionamento.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I
DAS AÇÕES DO GOVERNO MUNICIPAL

Art. 3º. Ao Governo Municipal, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, com-
pete:
I. a coordenação geral da Política Municipal da Pessoa Idosa, com a participação do Conselho 
Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa; 
II. participar da formulação, implementação, acompanhamento e avaliação da Política Mu-
nicipal da Pessoa Idosa;
III. executar as ações destinadas as Pessoas Idosas no âmbito da Política Municipal de As-
sistência Social de Barra do Piraí;
IV. coordenar e elaborar o “Plano de Ação Governamental Integrado para a implementação 
da Política Municipal da Pessoa Idosa” em colaboração com as demais Políticas Intersetoriais 
e a proposta orçamentária em conjunto com as demais Secretarias;
V. encaminhar o Plano Governamental para a Implantação da Política Municipal da Pessoa 
Idosa ao Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa para deliberação e pos-
teriormente para composição do Plano Municipal de Assistência Social desta Secretaria;
VI. encaminhar para apreciação do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Ido-
sa os relatórios anuais de atividades e realização inanceira dos recursos destinados ao idoso;
VII. formular política para qualiicação sistemática e continuada de recursos humanos;
VIII. garantir o assessoramento técnico ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa, bem como 
a órgãos municipais e entidades não governamentais, no sentido de tornar efetivos os 
princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos na Legislação de defesa e apoio a pessoa 
idosa;
IX. articular-se com os órgãos Estaduais e Federais, responsáveis pela política de Saúde, As-
sistência Social, Trabalho, Habitação, Justiça, Cultura, Esporte, Lazer e Urbanismo, visando à 
implementação da Política Municipal do Idoso;
X. prestar apoio técnico e inanceiro às iniciativas de estudo e pesquisa vinculada à Pessoa 
Idosa;
XI. coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de 
atendimento à pessoa idosa no município.

Art. 4º Para implementação da Política Municipal da Pessoa Idosa compete:
I. À Secretaria Municipal de Assistência Social:
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades bási-
cas da pessoa idosa, mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades gov-
ernamentais e não governamentais;
b) estimular a criação de incentivos e alternativas de atendimento a pessoa idosa, como Cen-
tro de Convivência, Centro Dias, Casa Lar, atendimentos domiciliares e outros;
c) promover Simpósios, Seminários e Encontros especíicos, a im de promover a discussão 
sobre o processo do envelhecimento;
d) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; e,
e) garantir mecanismos que impeçam a discriminação da pessoa idosa quanto a sua partici-
pação no mercado de trabalho, no setor público e privada.
II. À Secretaria Municipal de Saúde:
a)  Assegurar a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde 
– SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das 
ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a 
atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos;

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde da pessoa idosa mediante programas e 
medidas proiláticas;
c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com iscal-
ização pelos gestores do Sistema Único de Saúde;
d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares;
e) desenvolver formas de cooperação com a Secretaria de Saúde do Estado e com os centros 
de referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes interproissionais;
f ) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos municipais;
g) Estimular a inclusão da Gerontologia Social nos ambulatórios como especiicidade prois-
sional, para efeitos de concursos públicos no Município; e,
h) criar serviços alternativos de saúde para pessoa idosa.
III. À Secretaria Municipal de Educação:
a) adequar currículos, metodologias e materiais didáticos aos programas educacionais des-
tinados a pessoa idosa;
b) inserir nos currículos os diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o pro-
cesso de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos so-
bre o envelhecimento e que promovam a intergeracionalidade;
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a im de 
informar a população sobre o processo de envelhecimento; e,
d) apoiar a criação de Universidade Aberta para a Terceira Idade, como meio de universalizar 
o acesso às diferentes formas do saber.
IV. À  Secretaria Municipal de Habitação:
a) destinar, nos programas habitacionais, reserva de pelo menos 3% (três por cento) das uni-
dades habitacionais residenciais para atendimento aos idosos;      
 b) implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idosos; e,
c) eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao 
idoso.
VI. À Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Lazer
a) garantir a participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será proporcionada 
mediante descontos de pelo menos 50% (cinquenta por cento) nos ingressos para eventos 
artísticos, culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos 
locais;
b) propiciar a pessoa idosa o aceso aos locais e Eventos Culturais, mediante preços reduzidos, 
em âmbito municipal;
c) incentivar os movimentos da pessoa idosa a desenvolver atividades culturais; e,
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informação e habilidades da pessoa 
idosa aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural.
VII. À Secretaria Municipal de Esportes
a) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem a mel-
horia da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade.

Art. 5º.  São integrantes da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Barra do Piraí 
os seguintes órgãos:
I- O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, órgão de caráter deliberativo, 
iscalizador e responsável pelo planejamento, estabelecimento, acompanhamento, controle 
e avaliação da política e das ações pela melhoria da qualidade de vida das pessoas idosas 
no Município de Barra do Piraí, instituído pela Lei Municipal nº742 de 23 de junho de 2003.

II- O Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, instrumento de captação de 
recursos destinados a propiciar suporte inanceiro para a implantação, manutenção e desen-
volvimento de planos, programas, projetos e ações voltados à população idosa de Barra do 
Piraí, instituído pela Lei Municipal nº 2.720 de 27 de junho de 2016 e Regulamentado pelo 
Decreto Municipal nº040 de 11 de maio de 2017.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais

Art. 6º. Os recursos orçamentários para atendimento das despesas decorrentes da aplicação 
da presente Lei correrão à conta de rubricas consignadas nos Fundos Municipais das respec-
tivas Secretarias.

Art. 7º. O Poder Executivo municipal regulamentará esta Lei, no que couber, através de decre-
to, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da sua publicação.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 005/GP/2019
Projeto de Lei nº 016/2019
Autor: Executivo Municipal

LEI MUNICIPAL DE 3099 DE 17 DE ABRIL DE 2019.
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LEI MUNICIPAL DE 3100 DE 17 DE ABRIL DE 2019. 
 

EMENTA: “Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$299.958,00 

(duzentos e noventa e nove mil, novecentos e cinqüenta e oito reais) Programa em vigor e 

dá outras correlatas providências”.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ APROVA E EU SANCIONO A PRESENTE LEI: 

 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no valor de 

até R$299.958,00 (Duzentos e noventa e nove mil, novecentos e cinquenta e oito reais) para reforço da seguinte 

despesa, a saber: 
 

Codificação Discriminação da Despesa Valor em R$ 
30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí  

30.04.10. Saúde  

30.04.10.301. Atenção Básica  

30.04.10.301.0020. Ações de Saúde  

30.04.10.301.0020.4.033 
Aquisição de Equip. e Mat. Permanente para Unidade de Atenção  
Especializada em Saúde 

 

4.4.90.52.9.00.00.00.0026 Outros Materiais Permanentes 299.958,00 

 TOTAL(R$) L R$299.958,00 
 

Art. 2º. Para abertura do presente crédito adicional suplementar será utilizado como fonte de recurso, 
conforme documentos em anexo e na forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964: 

  Convenio no valor deR$299.958,00 (duzentos e noventa e nove mil, novecentos e cinquenta e oito reais), 

provenientes do repasse do Fundo Nacional de Saúde através do Ministério da Saúde para aquisição de Material 

Permanente para Unidade de Atenção Especializada em Saúde, Proposta nº 01606.604000/1180-03, Emenda 

Parlamentar nº 29550024. Portaria de Habilitação nº 1.988 de 03 de julho de 2018, depositado no Banco do 

Brasil, agencia nº0073-6 conta corrente nº 79.394-9 em 11/12/2018, conforme extrato anexo I. 

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL DE 2019. 
 
 

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal 

 

Mensagem nº 015/GP/2019 
Projeto de Lei nº 040/2019 
Autor: Executivo Municipal 



30Barra do Piraí/RJ

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo |  Ano 15 | Nº 1057 | 24 de abril de 2019

BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO garante autenticidade 
deste documento visualizado diretamente no portal 
www.barradopirai.rj.gov.br

 ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
Gabinete do Presidente 
 

2 

Praça Nilo Peçanha nº 07 – Centro – Barra do Piraí-RJ CEP 27123-020 
Tels.: (24)24439650 Fax (24) 24439673 

 

ANEXO I 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
Gabinete do Presidente 

 

Praça Nilo Peçanha nº 07 – Centro – Barra do Piraí-RJ CEP 27123-020 
Tels.: (24)24439650 Fax (24) 24439673 

LEI MUNICIPAL Nº 3102 DE 17 DE ABRIL DE 2019. 
 

EMENTA: “Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor 
de R$12.923,66 (doze mil, novecentos e vinte e três reais e sessenta e seis 
centavos), Programa em vigor e dá outras correlatas providências”.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ APROVA E EU SANCIONO A PRESENTE LEI: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no 
valor de R$ 12.923,66 (doze mil, novecentos e vinte e três reais e sessenta e seis centavos) para reforço da seguinte despesa, a 
saber: 

Codificação Discriminação da Despesa Valor em R$ 
30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí  
30.04.10.122.0020. Ações de Saúde  
30.04.10.122.0020.3.059 SAMU 192 Suporte Básico de Vida  
4.4.90.52.99.00.00.00.0026 Outros Materiais Permanentes 12.923,66 

 
Art. 2º. Para abertura do presente crédito adicional suplementar será utilizado como fonte de recurso, 

conforme documentos em anexo e na forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964: 

 O superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial de 2018 no valor de R$ 185.923,66 (cento e oitenta e cinco 
mil, novecentos e vinte e três reais e sessenta e seis centavos), proveniente do repasse do Fundo Nacional de 
Saúde - Ministério da Saúde para aquisição de Unidade Móvel de Nível Pré Hospitalar na Área de Urgência, conforme 
Proposta nº 01606.604000/1160-09, Emenda Parlamentar nº 35730003, depositado no Banco do Brasil, agência nº 0073-
6, conta corrente nº 78.566-0 em 17/07/2017. Segue cópia da conciliação bancária e extrato em 31/12/2018. 

1) Lei Mun. nº 2.878 de 29/09/2017 R$180.000,00 

2) Aplicações Financeiras no exercício de 2017 R$ 1.513,76 

3) Empenhado no exercício de 2017 R$ 0,00 

4) Saldo para o exercício seguinte................(1+2-3=4)    R$ 181.513,76 

5) Aplicações Financeiras no exercício de 2018 R$ 4.409,90 

6) Empenhado no exercício de 2018 R$ 0,00 

7) Saldo para o exercício seguinte.............. (4+5-6=7)                                    R$ 185.923,66 

8) Orçado no exercício de 2019 R$ 173.000,00 

9) Saldo disponível para Abertura do C.A.E. ...... (7-8=9) R$ 12.923,66 

 
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL DE 2019. 

 
 

MÁRIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal 

Mensagem nº 018/GP/2019 
Projeto de Lei nº 044/2019 
Autor: Executivo Municipal 
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 ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
Gabinete do Presidente 
 

2 

Praça Nilo Peçanha nº 07 – Centro – Barra do Piraí-RJ CEP 27123-020 
Tels.: (24)24439650 Fax (24) 24439673 

 

QUADRO B 
 

BALANCETE CONTÁBIL DE VERIFICAÇÃO EM 31/12/2018 
SAMU 192 SUPORTE BÁSICO DE VIDA 

 
1 - Conta Vinculada: 79.394-9 
 
Fonte de Recursos: 26 

 

ATIVO PASSIVO 

Circulante/Financeiro Circulante/Financeiro 

2 - Disponibilidades        R$ 185.923,66 3 - Obrigações                 R$ 0,00 

 Superávit                        R$ 185.923,66 

Total                               R$ 185.923,66 4 - Total                          R$ 185.923,66 

 
 

Notas: 

 

1 – Nome e número da conta corrente vinculada indicando a fonte de recurso utilizada quando da abertura do Crédito Adicional, 

relacionando os decretos que foram abertos em razão desse superávit; 

 

2 – Saldo financeiro conciliado da conta corrente em 31/12/2018 (anexar conciliação bancária) 

 

3 – Saldo das obrigações porventura existentes em 31/12/2018 – Restos a Pagar, Outros Passivos (anexar a respectiva relação) 

 

4 – Informar o superávit financeiro existente (2-3). 

 

 

               Iraci Figueiredo de Souza                                      Sérgio Augusto Ribeiro de Souza 

             Técnica em Contabilidade                                             Controlador Geral do FMS 

                     CRC/RJ 103115/0-7                                                         OAB/RJ 129.238 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
Gabinete do Presidente 

 

Praça Nilo Peçanha nº 07 – Centro – Barra do Piraí-RJ CEP 27123-020 
Tels.: (24)24439650 Fax (24) 24439673 

LEI MUNICIPAL Nº 3103 DE 17 DE ABRIL DE 2019. 
 

EMENTA: “Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$ 
235.566,17 (duzentos e trinta e cinco mil, quinhentos e sessenta e seis reais 
e dezessete centavos) Programa em vigor e dá outras correlatas 
providências”.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ APROVA E EU SANCIONO A PRESENTE LEI: 

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no valor 

de R$ 235.566,17 (duzentos e trinta e cinco mil, quinhentos e sessenta e seis reais e dezessete centavos) para criação da 
seguinte despesa, a saber: 
 

Codificação Discriminação da Despesa Valor em 
R$ 

30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí  
30.04.10.301.0020. Ações de Saúde  
30.04.10.301.0020.3.059 Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica em Saúde  
4.4.90.52.99.00.00.00.0026 Outros Materiais Permanentes 235.566,17 

 
Art. 2º. Para abertura do presente crédito adicional especial será utilizado como fonte de recurso, 

conforme documentos em anexo e na forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964: 

  O superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial de 2018 no valor de R$ 235.566,17 (duzentos e trinta e 
cinco mil, quinhentos e sessenta e seis reais e dezessete centavos), proveniente do repasse do Fundo Nacional de 
Saúde - Ministério da Saúde para Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica em Saúde, conforme Proposta nº 
01606.604000/1177-07 Portaria de Habilitação nº 2.324 de 12 de setembro de 2017, depositado no Banco do Brasil, 
agência nº 0073-6, conta corrente nº 79.394-9 em 19/03/2018. Segue cópia da conciliação bancária e extrato em 
31/12/2018. 

1) Lei Mun. nº 2.999 de 25/06/2018                                                                    R$514.580,00 

2) Restos a Pagar R$ 279.013,83 

3) Saldo para o exercício seguinte .............. (1-2 = 3)                                   R$ 235.566,17 

4) Saldo disponível para Abertura do C.A.E. ...... (= 3)    R$ 235.566,17 

 

 Aprovação do Conselho Municipal de Saúde, através da Resolução nº 012 de 21 de maio de 2018. 

 
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL DE 2019. 

 
 
 

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal 

 
Mensagem nº 019/GP/2019 
Projeto de Lei nº 045/2019 
Autor: Executivo Municipal 
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 ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
Gabinete do Presidente 
 

2 

Praça Nilo Peçanha nº 07 – Centro – Barra do Piraí-RJ CEP 27123-020 
Tels.: (24)24439650 Fax (24) 24439673 

 

QUADRO B 

 

BALANCETE CONTÁBIL DE VERIFICAÇÃO EM 31/12/2018 
ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE 

 
1 - Conta Vinculada: 79.394-9 
 
Fonte de Recursos: 26 

 

ATIVO PASSIVO 

Circulante/Financeiro Circulante/Financeiro 

2 - Disponibilidades        R$ 514.580,00 3 - Obrigações                 R$ 279.013,83 

 Superávit                        R$ 235.566,17 

Total                               R$ 514.580,00 4 - Total                          R$ 514.580,00 

 
 
Notas: 

 
1 – Nome e número da conta corrente vinculada indicando a fonte de recurso utilizada quando da abertura do Crédito Adicional, relacionando 

os decretos que foram abertos em razão desse superávit; 
 
2 – Saldo financeiro conciliado da conta corrente em 31/12/2018 (anexar conciliação bancária) 
 
3 – Saldo das obrigações porventura existentes em 31/12/2018 – Restos a Pagar, Outros Passivos (anexar a respectiva relação) 
 
4 – Informar o superávit financeiro existente (2-3). 

 

 

 

               Iraci Figueiredo de Souza                                      Sérgio Augusto Ribeiro de Souza 

             Técnica em Contabilidade                                             Controlador Geral do FMS 

                     CRC/RJ 103115/0-7                                                         OAB/RJ 129.238 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
Gabinete do Presidente 

 

Praça Nilo Peçanha nº 07 – Centro – Barra do Piraí-RJ CEP 27123-020 
Tels.: (24)24439650 Fax (24) 24439673 

LEI MUNICIPAL Nº 3104 DE 17 DE ABRIL DE 2019. 
 

EMENTA: “Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de R$126.960,42 
(cento e vinte e seis mil, novecentos e sessenta reais e quarenta e dois centavos) Programa 
em vigor e dá outras correlatas providências”.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ APROVA E EU SANCIONO A PRESENTE LEI: 

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de 

R$126.960,42 (cento e vinte e seis mil, novecentos e sessenta reais e quarenta e dois centavos) para reforço da seguinte despesa, a saber: 
 

Codificação Discriminação da Despesa Valor em R$ 
30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí  
30.04.10.301.0020. Ações de Saúde  
30.04.10.301.0020.3.060 Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Especializada em Saúde  
4.4.90.52.99.00.00.00.0026 Outros Materiais Permanentes 126.960,42 
 TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO (R$) 126.960,42 

 
Art. 2º. Para abertura do presente crédito adicional suplementar será utilizado como fonte de recurso, conforme 

documentos em anexo e na forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964: 

 O superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial de 2018 no valor de R$747.160,42 (setecentos e quarenta e sete mil, 
cento e sessenta reais e quarenta e dois centavos), proveniente do repasse do Fundo Nacional de Saúde através do Ministério da 
Saúde para Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Especializada em Saúde, Proposta nº 01606.604000/1177-03, Emenda 
Parlamentar nº37560010, no valor de R$ 462.670,00 (quatrocentos e sessenta e dois mil, seiscentos e setenta reais) e Emenda 
Parlamentar nº37240001, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Portaria de Habilitação nº966 de 11 de maio de 2016, 
depositado no Banco do Brasil, agência nº 0073-6, conta corrente nº 79.394-9 em 07/03/2018, conforme extrato anexo. Segue cópia 
da conciliação bancária e extrato em 31/12/2018. 

1) Lei Mun. nº 2.977 de 22/06/2018                                                                          R$ 662.670,00 

2) Aplicações Financeiras Estimada no exercício de 2018                                                  R$ 84.490,42 

3) Empenhado no exercício de 2018                                                                    R$0,00 

4) Saldo para o exercício seguinte .............. (1+2– 3 = 4)                                    R$ 747.160,42 

5) Orçado para o Exercício de 2019                                                               R$ 620.200,00 

6) Saldo disponível para Abertura do C.A.S. ...... (4 – 5 = 6)    R$ 126.960,42 

 

 Aprovação do Conselho Municipal de Saúde, através da Resolução nº 005 de 16 de abril de 2018. 
 
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL DE 2019. 

 
 
 

MÁRIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal 

 
 
 

Mensagem nº 020/GP/2019 
Projeto de Lei nº 046/2019 

Autor: Executivo Municipal 
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2 

Praça Nilo Peçanha nº 07 – Centro – Barra do Piraí-RJ CEP 27123-020 
Tels.: (24)24439650 Fax (24) 24439673 

 

QUADRO B 
 

BALANCETE CONTÁBIL DE VERIFICAÇÃO EM 31/12/2018 
ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE 

 
1 - Conta Vinculada: 79.394-9 
 
Fonte de Recursos: 26 

 

ATIVO PASSIVO 

Circulante/Financeiro Circulante/Financeiro 

2 - Disponibilidades        R$ 747.160,42 3 - Obrigações                 R$ 0,00 

 Superávit                        R$ 747.160,42 

Total                               R$ 747.160,42 4 - Total                          R$ 747.160,42 

 
 

Notas: 
 
1 – Nome e número da conta corrente vinculada indicando a fonte de recurso utilizada quando da abertura do Crédito Adicional, relacionando 

os decretos que foram abertos em razão desse superávit; 

 

2 – Saldo financeiro conciliado da conta corrente em 31/12/2018 (anexar conciliação bancária) 

 

3 – Saldo das obrigações porventura existentes em 31/12/2018 – Restos a Pagar, Outros Passivos (anexar a respectiva relação) 

 

4 – Informar o superávit financeiro existente (2-3). 
 
 
 

               Iraci Figueiredo de Souza                                      Sérgio Augusto Ribeiro de Souza 
             Técnica em Contabilidade                                             Controlador Geral do FMS 
                     CRC/RJ 103115/0-7                                                         OAB/RJ 129.238 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
GABINETE DO PRESIDENTE 

1 

 

 
LEI MUNICIPAL Nº 3105 DE 17 DE ABRIL DE 2019. 
 
EMENTA:“Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de 

R$107.500,00 (cento e sete mil e quinhentos reais) Programa em vigor e dá 
outras correlatas providências”.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ APROVA E EU SANCIONO A PRESENTE LEI: 

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

no valor de R$107.500,00 (cento e sete mil e quinhentos reais) para reforço da seguinte despesa, a saber: 
 

Codificação Discriminação da Despesa Valor em R$ 
30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí  
30.04.10.301.0020. Ações de Saúde  
30.04.10.301.0020.3.061 Estruturação da Atenção à Saúde Bucal  
4.4.90.52.99.00.00.00.0026 Outros Materiais Permanentes 107.500,00 

 
Art. 2º. Para abertura do presente crédito adicional suplementar será utilizado como fonte de 

recurso, conforme documentos em anexo e na forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964: 

 

 O superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial de 2018 no valor de R$108.500,00 (cento e oito mil e 
quinhentos reais), proveniente do repasse do Fundo Nacional de Saúde - Ministério da Saúde, para aquisição de 
Equipamento e Material Permanente, com intuito de adquirir EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA AS 
EQUIPES DE SAÚDE BUCAL DA ATENÇÃO BÁSICA, conforme Proposta nº 33003017122711748633 no valor de 
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e Proposta nº3300301712271748633 no valor de R$ 75.000,00 (setenta e cinco 
mil reais, depositado no Banco do Brasil, agência nº 0073-6, conta corrente nº 79.394-9 em 16/05/2018. Segue cópia 
da conciliação bancária e extrato em 31/12/2018. 

 

1) Lei Mun. nº 3.022 de 29/06/2018                                                                          R$100.000,00 

2) Aplicações Financeiras Estimada no exercício de 2018                                           R$ 8.500,00 

3) Empenhado no exercício de 2018                                                                    R$ 0,00 

4) Saldo para o exercício seguinte .............. (1+2– 3 = 4)                                    R$ 108.500,00 

5) Orçado para o Exercício de 2019                                                               R$ 1.000,00 

6) Saldo disponível para Abertura do C.A.S. ...... (4 – 5 = 6)    R$ 107.500,00 

 

 Aprovação do Conselho Municipal de Saúde, através da Resolução nº 014 de 18 de junho de 2018. 
 

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL DE 2019. 
 

  
MARIO REIS ESTEVES 

Prefeito Municipal 
Mensagem nº 021/GP/2019 
Projeto de Lei nº 047/2019 
Autor: Executivo Municipal 
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2 

 

 

 

QUADRO B 

 

BALANCETE CONTÁBIL DE VERIFICAÇÃO EM 31/12/2018 
ESTRUTURAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE BUCAL 

 

1 - Conta Vinculada: 79.394-9 
 
Fonte de Recursos: 26 

 

ATIVO PASSIVO 

Circulante/Financeiro Circulante/Financeiro 

2 - Disponibilidades        R$ 108.500,00 3 - Obrigações                 R$ 0,00 

 Superávit                        R$ 108.500,00 

Total                               R$ 108.500,00 4 - Total                          R$ 108.500,00 

 
 
Notas: 

 
1 – Nome e número da conta corrente vinculada indicando a fonte de recurso utilizada quando da abertura do Crédito Adicional, 

relacionando os decretos que foram abertos em razão desse superávit; 
 
2 – Saldo financeiro conciliado da conta corrente em 31/12/2018 (anexar conciliação bancária) 
 
3 – Saldo das obrigações porventura existentes em 31/12/2018 – Restos a Pagar, Outros Passivos (anexar a respectiva 

relação) 
 
4 – Informar o superávit financeiro existente (2-3). 

 

 

 

 

               Iraci Figueiredo de Souza                                      Sérgio Augusto Ribeiro de Souza 

             Técnica em Contabilidade                                             Controlador Geral do FMS 

                     CRC/RJ 103115/0-7                                                         OAB/RJ 129.238 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
GABINETE DO PRESIDENTE 

1 

 

LEI MUNICIPAL Nº 3106 DE 17 DE ABRIL DE 2019. 
 
EMENTA: “Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de 

R$37.825,16 (trinta e sete mil, oitocentos e vinte e cinco reais e dezesseis 
centavos) Programa em vigor e dá outras correlatas providências”.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ APROVA E EU SANCIONO A PRESENTE LEI: 

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

no valor de R$37.825,16 (trinta e sete mil, oitocentos e vinte e cinco reais e dezesseis centavos) para reforço da seguinte 
despesa, a saber: 
 

Codificação Discriminação da Despesa Valor em R$ 
30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí  
30.04.10.122.0020. Ações de Saúde  
30.04.10.122.0020.3.057 Laboratório Municipal de Patologia Clínica   
4.4.90.52.99.00.00.00.0026 Outros Materiais Permanentes 37.825,16 

 
Art. 2º. Para abertura do presente crédito adicional suplementar será utilizado como fonte de 

recurso, conforme documentos em anexo e na forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964: 

 O superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial de 2018 no valor de R$ 38.297,16 (trinta e oito mil, 
duzentos e noventa e sete reais e dezesseis centavos) proveniente ao repasse do Ministério da Saúde 
através da aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados a equipar o LABORATÓRIO 
MUNICIPAL DE PATOLOGIA CLÍNICA, conforme Proposta nº 01606.604000/1160-08, Emenda Parlamentar 
nº14730013 e extrato bancário em 31/12/2018 da conta corrente nº 78176-2 Banco do Brasil. 

1) Lei Mun. nº 2797 de 07/07/2017 R$ 77.510,00 

2) Aplicações Financeiras no exercício de 2017 R$ 1.542,34 

3) Empenhado no exercício de 2017 R$ 37.616,50 

4) Saldo para o exercício seguinte (1 + 2 – 3 = 4) R$ 41.435,84 

5) Empenhado no exercício de 2018 R$ 3.938,00 

6) Saldo orçamentário disponível (4 – 5 = 6) R$ 37.797,84 

7) Aplicações Financeiras no exercício de 2018 R$ 799,32 

8) Saldo em 31/12/2018 (6 + 7 = 8) R$ 38.297,16 

9) Orçado no Exercício de 2019 R$ 472,00 

10) Saldo disponível para Abertura do C.A.S (8 – 9 = 10) R$ 37.825,16 

 

 Aprovação do Conselho Municipal de Saúde através da Resolução nº 029 de 27 de novembro de 2017. 

 
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO, 17 DEABRIL DE 2019. 

 
 

MARIO REIS ESTEVES  
Prefeito Municipal 

 
Mensagem nº 022/GP/2019 
Projeto de Lei nº 048/2019 
Autor: Executivo Municipal 
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QUADRO B 

 
BALANCETE CONTÁBIL DE VERIFICAÇÃO EM 31/12/2018 

 LABORATÓRIO MUNICIPAL DE PATOLOGIA CLÍNICA 
 

1 - Conta Vinculada: 78.176-2 
 
Fonte de Recursos: 26 

 

ATIVO PASSIVO 

Circulante/Financeiro Circulante/Financeiro 

2 - Disponibilidades        R$ 38.297,16 3 - Obrigações                                 - 

 Superávit                        R$ 38.297,16 

Total                               R$ 38.297,16 4 - Total                          R$ 38.297,16 

 
 

Notas: 

 

1 – Nome e número da conta corrente vinculada indicando a fonte de recurso utilizada quando da abertura do 

Crédito Adicional, relacionando os decretos que foram abertos em razão desse superávit; 

 

2 – Saldo financeiro conciliado da conta corrente em 31/12/2018 (anexar conciliação bancária) 

 

3 – Saldo das obrigações porventura existentes em 31/12/2018 – Restos a Pagar, Outros Passivos (anexar a 

respectiva relação) 

 

4 – Informar o superávit financeiro existente (2-3). 

 

 

 

 

               Iraci Figueiredo de Souza                                      Sérgio Augusto Ribeiro de Souza 

             Técnica em Contabilidade                                             Controlador Geral do FMS 

                     CRC/RJ 103115/0-7                                                         OAB/RJ 129.238 
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LEI MUNICIPAL Nº 3107 DE 17 DE ABRIL DE 2019. 
 
EMENTA: “Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de 

R$21.837,83 (vinte e um mil, oitocentos e trinta e sete reais e oitenta e 
três centavos) Programa em vigor e dá outras correlatas providências”.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ APROVA E EU SANCIONO A PRESENTE LEI: 

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR no valor de R$21.837,83 (vinte e um mil, oitocentos e trinta e sete reais e oitenta e três centavos) 
para reforço da seguinte despesa, a saber: 

Codificação Discriminação da Despesa Valor em R$ 
30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí  
30.04.10.301.0020. Ações de Saúde  
30.04.10.301.0020.3.058 Centro Municipal Saúde da Mulher e Serviço de  

Pronto Atendimento Odontológico 
 

4.4.90.52.99.00.00.00.0026 Outros Materiais Permanentes 21.837,83 

 
Art. 2º. Para abertura do presente crédito adicional suplementar será utilizado como fonte 

de recurso, conforme documentos em anexo e na forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964: 

 O superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial de 2018 no valor de R$ 22.837,83 (vinte e 
dois mil, oitocentos e trinta e sete reais e oitenta e três centavos), proveniente do repasse do Fundo 
Nacional de Saúde - Ministério da Saúde, para aquisição de Equipamento e Material Permanente para 
atender o CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DA MULHER DR IVAN ALVARES M COUTINHO, conforme 
Proposta   nº 01606.604000/1160-02, depositado no Banco do Brasil, agência nº 0073-6, conta corrente nº 
78.574-1 em 11/05/2017. Segue cópia da conciliação bancária e extrato em 31/12/2018. 

1) Lei Mun. nº 2.915 de 29/11/2017                                                                          R$99.980,00 

2) Aplicações Financeiras no exercício de 2017                                                  R$ 840,81 

3) Saldo para o exercício seguinte .............. (1+2= 3)                                    R$ 100.820,81 

4) Pago no exercício de 2018                                                                    R$ 72.911,32 

5) Aplicações Financeiras no exercício de 2018                                                  R$ 2.374,72 

6) Saldo para o exercício seguinte .............. (3-4+5=6)                                    R$ 30.284,21 

7) Orçado para o Exercício de 2019                                                               R$ 1.000,00 

8) Restos a Pagar R$ 7.446,38 

9) Saldo disponível para Abertura do C.A.S. ...... (6 -7- 8 = 9)    R$ 21.837,83 

 

 Aprovação do Conselho Municipal de Saúde, através da Resolução nº 026 de 16 de outubro de 2017. 
 

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL DE 2019. 
 

  
MÁRIO REIS ESTEVES 

Prefeito Municipal 
Mensagem nº 023/GP/2019 
Projeto de Lei nº 049/2019 
Autor: Executivo Municipal 

QUADRO B 
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BALANCETE CONTÁBIL DE VERIFICAÇÃO EM 31/12/2018 

CENTRO MUNICIPAL SAÚDE DA MULHER E SERVIÇO DE PRONTO ATENDIMENTO 
ODONTOLÓGICO 

 
1 - Conta Vinculada: 79.394-9 
 
Fonte de Recursos: 26 

 

ATIVO PASSIVO 

Circulante/Financeiro Circulante/Financeiro 

2 - Disponibilidades        R$ 30.284,21 3 - Obrigações                 R$ 7.446,38 

 Superávit                        R$ 22.837,83 

Total                               R$ 30.284,21 4 - Total                          R$ 30.284,21 

 
 

Notas: 

 

1 – Nome e número da conta corrente vinculada indicando a fonte de recurso utilizada quando da abertura do 

Crédito Adicional, relacionando os decretos que foram abertos em razão desse superávit; 

 

2 – Saldo financeiro conciliado da conta corrente em 31/12/2018 (anexar conciliação bancária) 

 

3 – Saldo das obrigações porventura existentes em 31/12/2018 – Restos a Pagar, Outros Passivos (anexar a 

respectiva relação) 

 

4 – Informar o superávit financeiro existente (2-3). 

 

 

 

 

               Iraci Figueiredo de Souza                                      Sérgio Augusto Ribeiro de Souza 

             Técnica em Contabilidade                                             Controlador Geral do FMS 

                     CRC/RJ 103115/0-7                                                         OAB/RJ 129.238 
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LEIMUNICIPAL Nº 3108 DE 17 DE ABRIL DE 2019.

EMENTA: “institui as atividades, funções e competências para os cargos nas Secretarias Municipais de Saúde, Recursos Humanos, Gov-
erno eEspecial de Inovação e Tecnologia da Informação e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Barra do Piraí aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam instituídas as atividades, funções e competências para os cargos criados pela Lei Municipal nº. 3081/2019, as quais pas-
sam a constar no anexo I da presente Lei, referentes as Secretarias Municipais de Saúde, Recursos Humanos, Governo e Especial de 
Inovação e Tecnologia da Informação.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente aquelas relativas 
àsfunções do Poder Executivo relativo às Secretarias Municipais de Saúde, Recursos Humanos, Governo e Especial de Inovação e Tecno-
logia, mantendo-se inalteradas as demais.

GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 011/GP/2019
Projeto de Lei nº 029/2019
Autor: Executivo Municipal

Para acessar todo o organograma desta Lei, basta clicar no link abaixo:

https://bit.ly/2W53a7n
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LEI MUNICIPAL Nº 3109 DE 24 DE ABRIL DE 2019.

“Dispõe sobre o parcelamento de débitos do Município de Barra do Piraí/RJ com seu Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, FUN-
DO DE PREVIDENCIA DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ. ”
O Prefeito Municipal de BARRA DO PIRAÍ, no uso de suas atribuições legais;
Faz saber que a Câmara Municipal de BARRA DO PIRAÍ aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das contribuições patronais pelo Município e Fundo Municipal de Saúde 
ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, das competências do exercício de 2018 e demais débitos e mesma natureza até data 
de publicação, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas, nos termos do artigo 5º da Portaria MPS nº 402/2008.

Parágrafo único. É vedado o parcelamento, para o período a que se refere o caput deste artigo, de débitos oriundos de contribuições 
previdenciárias descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas e de débitos não decorrentes de contribuições previ-
denciárias.

Art. 2º Para apuração do montante devido a ser parcelado os valores originais serão atualizados pelo IPCA, acrescido de juros simples de 
6% (seis por cento) ao ano e multa de 6% (seis por cento), acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo 
de acordo de parcelamento.

Art. 3º As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA, acrescido de juros simples de 0,5% (zero vírgula cinco por 
cento) ao mês, acumulados desde a data de consolidação do montante devido no termo de acordo de parcelamento até o mês do 
pagamento.

Art. 4º As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelos mesmos índices estabelecidos no artigo anterior, acumulados 
desde a data de vencimento da prestação até o mês do efetivo pagamento.

Art. 5º Fica estabelecido a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia das prestações acordadas no ter-
mo de parcelamento, não pagas no seu vencimento.

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula do termo de parcelamento e de autorização fornecida ao 
agente inanceiro responsável pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação do termo.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 24 DE ABRIL DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 025/GP/2019
Projeto de Lei nº 058/2019
Autor: Executivo Municipal
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PORTARIA Nº 477/2019

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - DISPENSAR, THADEU VALADÃO PEDROSO, da Função Gratiicada de 
Chefe de Faturamento e CNES – Diretoria de Controle, Avaliação e Auditoria – 
Nível DAI-4, da estrutura da Secretaria de Saúde, para o qual fora nomeada pela 
Portaria nº157/2019.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 09/04/2019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 
GABINETE DO PREFEITO, 15 DE ABRIL DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

memo nº 035/2019 – sms
smg/ebmp

PORTARIA Nº 478/2019

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, de acordo com a Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, c/c com 
a Lei nº 3081 de 14 de janeiro de 2019, THADEU VALADÃO PEDROSO, para ocu-
par o cargo comissionado de Diretor de Planejamento Estratégico – Diretoria de 
Controle, Avaliação e Auditoria, da estrutura da Secretaria Municipal de Saúde, 
Nível DAS-4.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 09/04/2019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 
GABINETE DO PREFEITO, 15 DE ABRIL DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

memo nº 035/2019 – sms
smg/ebmp

PORTARIA Nº 475/2019

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR, ALINE DA SILVA, para o cargo de Professor II – Educação Infantil 
e 1º Seg. do Ensino Fundamental, aprovada e classiicada em Concurso Público 
conforme Edital RH-001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 12/04/2019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 
GABINETE DO PREFEITO, 15 DE ABRIL DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

memo nº 101/2019 – fns - smrh
smg/ebmp

PORTARIA Nº 476/2019

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR, FRANCINE PORTO FRAGA, docargo em comissão de Direto-
ra de Planejamento Estratégico – Diretoria de Controle, Avaliação e Auditoria – 
Nível DAS-4, da estrutura da Secretaria de Saúde, para o qual fora nomeada pela 
Portaria nº361/2019.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 09/04/2019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 
GABINETE DO PREFEITO, 15 DE ABRIL DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

memo nº 036/2019 – sms
smg/ebmp
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PORTARIA Nº 481/2019

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR, PRISCILA FARIAS DOS SANTOS, para o cargo de Professor I – 
Educação Física, aprovada e classiicada em Concurso Público conforme Edital 
RH-001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 17/04/2019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 
GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

memo nº 103/2019 – fns - smrh
smg/ebmp

PORTARIA Nº 482/2019

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR, EDIMAR SOARES DA SILVA, para o cargo de Professor II – Edu-
cação Infantil e 1º Seg. Ensino Fundamental, aprovada e classiicada em Concur-
so Público conforme Edital RH-001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 17/04/2019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 
GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

memo nº 104/2019 – fns - smrh
smg/ebmp

PORTARIA Nº 479/2019

OPrefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO, a Portaria nº 460/2019, que dispensou a pedido ITAMARA DE 
SOUZA OLIVEIRA da função gratiicada;

RESOLVE:

Art. 1º - RERRATIFICAR, a Portaria nº 460/2019, de 08 de abril de 2019, no tocante 
ao cargo de Chefe da Divisão de Saúde BucalparaChefe do Centro de Especiali-
dades Odontológicas.

Art. 2º - Ficam ratiicados os demais termos da referida Portaria, icando está fa-
zendo parte integrante e complementar daquela.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 16 DE ABRIL DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp

PORTARIA Nº 480/2019

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR, LUIZ GUSTAVO CUNHA MONTEIRO, para o cargo de Professor 
I – Educação Física, aprovado e classiicado em Concurso Público conforme Edital 
RH-001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 17/04/2019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 
GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

memo nº 105/2019 – fns - smrh
smg/ebmp
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PORTARIA Nº 483/2019

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com a Lei 
Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR, MICHELLE ALVES SILVA FERREIRA, para o cargo de Professor II – Educação Infantil e 1º Seg. Ensino Fundamental, aprovada e classiicada em Concurso 
Público conforme Edital RH-001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir de 17/04/2019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 
GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

memo nº 106/2019 – fns - smrh
smg/ebmp

PORTARIA Nº 484/2019

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com a Lei 
Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR, MICHELE CRISTINA DE LIMA, para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, aprovada e classiicada em Concurso Público conforme Edital RH-001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir de 17/04/2019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 
GABINETE DO PREFEITO, 17 DE ABRIL DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

memo nº 102/2019 – fns - smrh
smg/ebmp
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HOMOLOGAÇÕES

Homologo a licitação do processo administrativo n° 3094/2018, referente Pregão 
Eletrônico SRP nº 09/2019, objetivando a Provável AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
OBJETIVANDO ATENDIMENTO AOS PACIENTES DE DIVERSOS PROGRAMAS INSERIDOS 
NA ATENÇÃO BÁSICA, PROGRAMA DE DOENÇAS CRÔNICO-DEGENERATIVAS – HIPER-
DIA – HIPERTENSÃO E DIABETES, ASMA, ATENDIMENTO AOS PACIENTES DO CAPS AS-
SIM COMO OS PACIENTES ORIUNDOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DA FAMÍLIA, 
em favor das empresas: EXEMPLARMED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA - Itens 26,27 e 28 no valor total de R$ 53.286,06 (cinquenta e três mil duzentos 
e oitenta e seis e seis centavos), SANTOS MACEDO DROGARIA E PERFUMARIA EIRELLI 
EPP - Itens: 22 e 29 no valor total de R$ 6.956,88 (seis mil novecentos e cinquenta e seis 
reais e oitenta e oito centavos), MEDICINALI PRODUTOS PARA SAUDE EIRELLI – Itens: 
16, 23, 24 e 25 no valor total de R$ 29.417,65(vinte e nove mil, quatrocentos e dezessete 
reais e sessenta e cinco centavos), HOSPINOVA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOS-
PITALARES LTDA – Itens: 10, 11, 12,13 e 15 no valor total de R$ 291.631,68(duzentos e 
noventa e um mil seiscentos e trinta e um reais e sessenta e oito centavos). Os itens 01, 
02, 03, 04, 05, 06,07e 08 icaram desertos e os itens 09,14 e 18 tornaram-se fracassados. 
Diante do exposto presente o PREGÂO totalizou o valor de R$ R$ 381.292,27 (trezentos 
e oitenta e um reais, duzentos e noventa e dois reais e vinte e sete centavos), conforme 
laudas do processo 3094/2018 SMS. 
Juberto Folena de Oliveira Júnior - Secretário Municipal de Saúde

Homologo processo administrativo n° 3093/2018, referente Pregão Eletrônico 
SRP nº14/2019, para PROVAVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS OBJETIVAN-
DO ATENDER A CENTRAL DE MANDADOS JUDICIAIS DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE BARRA DO PIRAÍ, conforme especiicações e quantidades estabele-
cidas no Termo de Referência, em favor das empresas DISK MED PADUA  DIS-
TRI DE MEDICAMENTOS LTDA - para os itens 02, 09,15 E 17, no valor total de 
R$ 98.597,60 (noventa e oito mil, quinhentos e noventa e sete reais e sessenta 
centavos), FBC DE NITEROI COMERCIO E SERVIÇOS EIRELLI, para os itens 01, 03, 
04, 05, 06, 07, 08, 10, 11,12 e 16. No valor total de R$ 75.743,60 (setenta e cinco 
mil, setecentos e quarenta e três reais e sessenta centavos), conforme laudas no 
processo 3093/2018 SMS. Importa o presente Pregão em R$ 174.341,20 (cento 
e setenta e quatro mil, trezentos e quarenta e um reais e vinte centavos). Os 
itens: 13 e 14 foram declarados DESERTOS. Juberto Folena de Oliveira Júnior - 
Secretário Municipal de Saúde.

Homologo a licitação, na modalidade de Pregão Presencial nº 008/2019 – Obje-
to: PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE BOMBAS E MOTOBOMBAS, para atender as neces-
sidades da Secretaria Municipal de Água e Esgoto, conforme especiicações e 
quantidades estabelecidas no Termo de Referência, em favor da empresa: CEN-
TRÃO COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, no valor global de R$ 240.000,00 
(duzentos e quarenta mil reais).  Importa o presente Pregão Presencial nº 
008/2019 em R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), conforme laudas do 
processo nº 1376/2019. Mário Reis Esteves – Prefeito Municipal.

Homologo a licitação, na modalidade de Pregão Presencial SRP nº 006/2019 
– Objeto: Provável Aquisição de Materiais Originados de Pedreira para Ma-
nutenção das Estradas Vicinais do Município, atendendo ao pedido da Secretaria 
de Serviços Públicos,conforme especiicações e quantidades estabelecidas no 
Termo de Referência, em favor da empresa: COSTA E CIA HOME CENTER MATERI-
AL DE CONSTRUÇÃO LTDA.– ITENS: 01, 02, 03, 04, 05, 06,07 e 08 no valor global 
de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais).  Importa o presente Pregão 
Presencial nº 006/2019 em R$ 480.000,00
(quatrocentos e oitenta mil reais), conforme laudas do processo nº 13653/2018. 
Mário Reis Esteves – Prefeito Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da  licitação ref-
erente à Aquisição de Recarga de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) para boti-
jas de 13 kg e 45 kg, para atender as Unidades Escolares Municipais (Creches, 
Pré-Escola, Escolas de Ensino fundamental, Entidades Filantrópicas, Programa 
Novo Mais Educação, Educação de Jovens e Adultos, Atendimento Educacion-
al Especializado),Processo Administrativo nº 2090/2019, na modalidade Pregão 
Eletrôniconº18/2019, do tipo menor preço por item, que será realizada no dia13 
de maiode 2019, às 14:00 horas, no site www.licitacoes.caixa.gov.br, maiores in-
formações pelo tel.: (24) 2442-5372.

ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE ADIAMENTO

A Comissão Permanente de Licitação torna público o ADIAMENTO SINE DIEda 
Tomada de Preços nº 004/2019, referente à Contratação de empresa especializa-
da para prestação de serviços de usinagem de CBUQ, aplicação de RR1-C (utiliza-
da para pintura de ligação) e usinagem de CM-30 (utilizada para imprimação), 
espalhamento da massa usinada, em diversos pontos do município, em aten-
dimento às necessidades de recapeamento asfáltico no distrito sede e demais 
distritos. Processo Administrativo nº 1146/2019, que seria realizado no dia 25 
de abril de 2019, às 10:00 horas, na sala de Reuniões, localizada na Travessa As-
sumpção nº. 69, Centro, Barra do Piraí/RJ, por questões administrativas. Maiores 
informações pelo tel. (24)2442-5372, no horário de 9h às 17h de segunda a sexta 
feira.

Barra do Piraí, 24 de abril de 2019

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

Homologo a licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico SRP nº 12/2019 – Ob-
jeto: PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE INSUMO DE BIOSEGURANÇA MEDICO/ODONTO-
LOGICO OBJETIVANDO ATENDER: UBS, ESF, PACS, CAPS SAÚDE MENTAL, CAPSI, 
CAPS NOSSA CASA, PSAS, PROGRAMA DE DOENÇA CRONICO DEGENERATIVA, 
PROGRAMA DST/AIDS, PROGRAMA DE TUBERCULOSE, PROGRAMA DE HANSE-
NIASE, FARMACIA BASICA MUNICIPAL, LABORATORIO MUNICIPAL, PROGRAMA 
SAÚDE DA MULHER, CRIANÇA E ADOLESCENTE, CEMUVIS E SUAS DIVISÕES E 
SETORES, CEO, PRONTO ATENDIMENTO, MANDATO JUDICIAL (DOAÇÕES PARA 
PACIENTE EM TRATAMENTO DOMICILIAR), DENTRE OUTROS SETORES DASEC-
RETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO PIRAI, conforme especiicações e 
quantidades estabelecidas no Termo de Referência, em favor das empresas: BEM 
ESTAR PRODUTOS PARA INDÚSTRIA E LAR LTDA – para o item: 10, no valor total: 
R$ 27.722,52. – MAGAZIN PARIS VIDA AO VIVO LTDA – EPP – para os itens: 01 e 
14, no valor total: R$ 78.844,80. - MEDIC STOCK COM DE PROD MED HOSPITALAR 
LTDA EPP – para os itens: 06, 07, 09, 11,12 e 13, no valor total: R$ 170.644,80. 
– WJM DENTAL LTDA ME- para os itens: 02, 03, 04,05 e 08, no valor total: R$ 
267.046,20. O item 15 foi considerado DESERTO. , conforme laudas no proces-
so 2317/2018 SMS. Importa o presente Pregão em R$ 544.258,32(quinhentos e 
quarenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e oito reais e trinta e dois centavos).
Juberto Folena de Oliveira Júnior - Secretário Municipal de Saúde

Homologo a licitação, na modalidade de Pregão Presencial SRP nº 005/2019 – 
Objeto: Provável aquisição de materiais de construção e ferramentas para uso 
da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme especiicações e quanti-
dades estabelecidas no Termo de Referência, em favor das empresas: MULTINE-
GÓCIOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO DE MATERIAIS EIRELI – ITENS: 
01, 02 e 03, no valor total de R$ 186.954,00 (cento e oitenta e seis mil novecen-
tos e cinquenta e quatro reais), METINOX 2004 COMERCIAL LTDA – ITEM: 4,  no 
valor total de R$ 15.499,20 (quinze mil quatrocentos e noventa e nove reais e 
vinte centavos) e MULTIMIX VR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA – ITEM: 5, no valor 
total de R$ 135.600,00 (cento e trinta e cinco mil e seiscentos reais)  .  Importa o 
presente Pregão Presencial nº 005/2019 em R$ 338.053,20 (trezentos e trinta e 
oito mil cinquenta e três reais e vinte centavos), conforme laudas do processo nº 
16198/2018. Mário Reis Esteves – Prefeito Municipal.

No Boletim do Município de Barra do Piraí nº 1056 de 15de abril de 2019, página 
08.

ERRATA

Referente aos Atos de  Dispensanº 006, 007, 008, 009,010, 011 e 012/2019.

– Processo Administrativo nº 15235/2018.

Onde se lê:Fundamento Legal: artigo 24 inciso XII, da Lei Federal nº 8.666/93.
Deverá ser desconsiderado por se tratar de Lei especíica do PNAE/RJ 
11.947/2009, artigo 14, §1º

Em 17de abril de 2019.
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INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 25/2019

PARTES: Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a Empresa Merce-
dez-Benz do Brasil LTDA.

OBJETO: Aquisição de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE).

VALOR: R$ 226.550,00

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 14594/2018

VIGÊNCIA: 29/03/2019 a 28/03/2020

Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e seu regulamento aprovado pelo Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005, Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo, Lei Municipal nº 961, de 30/08/2005, pelo Decreto Municipal nº 106, de 23/12/2005, Lei 
Municipal 1359/2007 e o Decreto Municipal 125 de 2010.

FUNDAMENTO: Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005.

DATA DA ASSINATURA: 29 de março de 2019.

EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº   10 /2019

PARTES: Secretaria Municipal de Saúde através do Fundo Municipal de Saúde e a empresa RIO MEIER COMERCIO DE MATERIAS ODONTO-HOSPITALARES LTDA.

OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, OBJETIVANDO ATENDER AS UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDEDO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, REFERENTE À TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE AO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, CONFORME TERMO REFERÊNCIA E DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

VALOR: R$ 5.720,00 (cinco mil e setecentos e vinte reais)

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1968/2018

VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses contados a partir da data de assinatura, com posterior publicação no Boletim Oicial Eletrônico (BOE)

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e seu regulamento aprovado pelo Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005, Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo, Lei Municipal nº 961, de 30/08/2005, pelo Decreto Municipal nº 106, de 23/12/2005, Lei 
Municipal 1359/2007 e o Decreto Municipal 125 de 2010.

DATA DA ASSINATURA: 28  de fevereiro de 2019.

EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 11/2019

PARTES: Secretaria Municipal de Saúde através do Fundo Municipal de Saúde e a empresa PRHODENT COMERCIO DE PRODUTOS HOSPI-
TALARES E DENTARIOS LTDA.

OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a Aquisição de EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, objetivando atender as UNIDADES BÁSI-
CAS DE SAÚDEDO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, referente à transferência de recursos do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo 
Municipal de Saúde, conforme Termo Referência e do instrumento convocatório.

VALOR: R$ 35.700,00 (trinta e cinco mil e setecentos mil reais)

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1968/2018

VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses contados a partir da data de assinatura, com posterior publicação no Boletim Oicial Eletrônico (BOE)

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e seu regulamento aprovado pelo Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005, Lei n.º 8.666, de 
21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo, Lei Municipal nº 961, de 30/08/2005, pelo De-
creto Municipal nº 106, de 23/12/2005, Lei Municipal 1359/2007 e o Decreto Municipal 125 de 2010.

DATA DA ASSINATURA: 28  de fevereiro de 2019.

EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 11/2019

PARTES: Secretaria Municipal de Saúde através do Fundo Municipal de Saúde e a empresa PRHODENT COMERCIO DE PRODUTOS HOSPI-
TALARES E DENTARIOS LTDA.

OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a Aquisição de EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, objetivando atender as UNIDADES BÁSI-
CAS DE SAÚDEDO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, referente à transferência de recursos do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo 
Municipal de Saúde, conforme Termo Referência e do instrumento convocatório.

VALOR: R$ 35.700,00 (trinta e cinco mil e setecentos mil reais)

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1968/2018

VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses contados a partir da data de assinatura, com posterior publicação no Boletim Oicial Eletrônico (BOE)

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e seu regulamento aprovado pelo Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005, Lei n.º 8.666, de 
21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo, Lei Municipal nº 961, de 30/08/2005, pelo De-
creto Municipal nº 106, de 23/12/2005, Lei Municipal 1359/2007 e o Decreto Municipal 125 de 2010.

DATA DA ASSINATURA: 28  de fevereiro de 2019.

EXTRATO CONTRATUAL
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INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº12/2019

PARTES: Secretaria Municipal de Saúde através do Fundo Municipal de Saúde e a empresa MAGALHAES INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI

OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a Aquisição de EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, objetivando atender as UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDEDO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, referente à transferência de recursos do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde, conforme Termo 
Referência e do instrumento convocatório.

VALOR: R$ 747,25. (Setecentos e quarenta e sete reais e vinte e cinco centavos)

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1968/2018

VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses contados a partir da data de assinatura, com posterior publicação no Boletim Oicial Eletrônico (BOE)

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e seu regulamento aprovado pelo Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005, Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo, Lei Municipal nº 961, de 30/08/2005, pelo Decreto Municipal nº 106, de 23/12/2005, Lei 
Municipal 1359/2007 e o Decreto Municipal 125 de 2010.

DATA DA ASSINATURA: 28  de fevereiro de 2019.

EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 13 /2019

PARTES: Secretaria Municipal de Saúde através do Fundo Municipal de Saúde e a empresa R.A.M MARQUES LTDA

OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, OBJETIVANDO ATENDER AS UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDEDO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, REFERENTE À TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE AO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, CONFORME TERMO REFERÊNCIA E DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

VALOR: R$ 27.248,00 (vinte e sete mil, duzentos e quarenta e oite reais)

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1968/2018

VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses contados a partir da data de assinatura, com posterior publicação no Boletim Oicial Eletrônico (BOE)

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e seu regulamento aprovado pelo Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005, Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo, Lei Municipal nº 961, de 30/08/2005, pelo Decreto Municipal nº 106, de 23/12/2005, Lei 
Municipal 1359/2007 e o Decreto Municipal 125 de 2010.

DATA DA ASSINATURA: 28 de fevereiro de 2019.

EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°16/2018

PARTES: Secretaria Municipal de Saúde através do Fundo Municipal de Saúde e a empresa FRET LOCAÇÃO, PARQUEAMENTOE ADMINISTRAÇÃO LTDA.

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação da vigência do Contrato nº 16/2018, relativo à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 4 (Quatro) VEÍCULOS AUTOMOTOR MINIBUS TIPO VAN, COM 16 LUGARES COM MANUTENÇÃO E SEGURO, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com fundamento no art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93.

VALOR: R$ 384.000,00 (trezentos e oitenta e quatro mil reais), 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 846/2018

VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses contados a partir da data de assinatura, com posterior publicação no Boletim Oicial Eletrônico (BOE)

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e seu regulamento aprovado pelo Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005, Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo, Lei Municipal nº 961, de 30/08/2005, pelo Decreto Municipal nº 106, de 23/12/2005, Lei 
Municipal 1359/2007 e o Decreto Municipal 125 de 2010.

DATA DA ASSINATURA: 06 de Abril de 2019.

EXTRATO CONTRATUAL

Observação: Republicado por incorreção no original.

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 34/2019

PARTES: Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí por intermédio da Secretaria Municipal de Recursos 
Humanos e Empresa Velti Tecnologia em Sistemas e Equipamentos LTDA – ME. 

OBJETO: Aquisição de Relógio de Ponto Biométrico com Instalação.

VALOR: R$ 104.716,50.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2156/2019.

VIGÊNCIA: 24/04/2019 à 23/04/2020.

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pela Lei nº 10.520/2002 suas alterações, pela Lei Complementar nº 123/2006 e suas alter-
ações, Decreto Municipal 106/2005 e Lei Municipal nº 961/2005.

DATA DA ASSINATURA: 24 de abril de 2019.

EXTRATO CONTRATUAL
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APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 06/2019

Processo nº 1010/2018
Contrato nº 06/2019
Objeto:Prestação de serviços da Vale Transporte para os servidores da Secretaria Municipal de Assistência Social e seus Programas.
Contratada: Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros de Barra Mansa e Volta Redonda - SINDPASS
CNPJ:29.055.993/0001-80
Fundamentação: Artigo 65 § 8º da Lei Federal nº 8.666/93.

Pelo presente apostilamento, icaminclusas asdotações orçamentáriasno Contrato nº 06/2019, na forma abaixo:

Funcional Elemento da Despesa Fonte de Recursos Despesa

30.02.08.244.0014.2.304 3.3.90.39.00.00.00.00 0012 64

30.02.08.244.0014.2.304 3.3.90.39.00.00.00.00 0000 65

30.02.08.244.0014.2.304 3.3.90.39.00.00.00.00 0034 66

30.02.08.244.0014.2.315 3.3.90.39.00.00.00.00 0034 289

30.02.08.244.0014.2.316 3.3.90.39.00.00.00.00 0034 312

30.02.08.244.0014.2.941 3.3.90.39.00.00.00.00 0012 427

Dê-se Publicidade.

Barra do Piraí, 17 de abrilde 2019.

Paloma Blunk dos Reis Esteves
Secretária Municipal de Assistência Social

APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 84/2018

Processo nº 11921/2017
Contrato nº 84/2018
Objeto:Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Locação de Veículos Automotor com Manutenção e Seguro, em atendimento as necessidades da Pre-
feitura Municipal de Barra do Piraí e das Secretarias Municipais de Barra do Piraí, conforme consolidação do quantitativo de veículo.
Empresa: Fret Locação Parqueamento e Administração Ltda - EPP
CNPJ:11.768.297/0001-56
Fundamentação: Artigo 65 § 8º da Lei Federal nº 8.666/93.

Pelo presente apostilamento, ica inclusa a rubrica no Contrato nº84/2018, na forma abaixo:

Secretaria Funcional Elemento/Despesa Fonte de Recursos

20.20 16.04.451.0011.2.034 3.3.90.39.99.00.00.00  0004

Dê-se Publicidade.

Barra do Piraí, 17 de abrilde 2019.

Mário Reis Esteves
Prefeito
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AMBIENTE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

Edital nº114/2019

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a todos que tiverem conhecimento deste Edital, que, por meio do processo nº 12.022/18, 
consta a Notiicação nº 082/2019 (DLIAM), de 12/04/2019, a Caldeiraria e Usinagem Martins Barra do Piraí LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 08.825.087/0001-48, local-
izada na Estrada da Olaria São Sebastião, nº 297, Galpão 0 – Califórnia da Barra - Barra do Piraí/RJ, CEP: 27.165-000 a apresentar no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
do recebimento desta,  o cumprimento dos itens da Notiicação nº 156/2018. Para constar lavrei o presente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.

Barra do Piraí, 12 de abril de 2019.

Fernanda Alves Teixeira
Matrícula 8856

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº115/2019

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a todos que tiverem conhecimento deste Edital, que, por meio do processo nº 14.651/13, 
consta a Notiicação nº 083/2019 (DLIAM), de 12/04/2019, a empresa Issacar Serviços e Locação LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 15.776.863/0001-22, localizada na 
Rua Adácio Cândido de Matos, nº 1034, sala 2 – Oicinas Velhas - Barra do Piraí/RJ, CEP: 27.110-150 a comparecer ao Instituto Estadual do Ambiente (INEA), para obter 
o Licenciamento das Atividades de Transporte de Cargas  (COD. 49.30-2-01) e (COD. 49.30-2-02). Para constar lavrei o presente edital, para que surtam os devidos e 
legais efeitos.

Barra do Piraí, 12 de abril de 2019.

Fernanda Alves Teixeira
Matrícula 8856

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº116/2019

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a todos que tiverem conhecimento deste Edital, que, por meio do processo nº 18.523/18, 
consta a Notiicação nº 086/2019 (DLIAM), de 12/04/2019, a empresa Eletrotécnica Mattos LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 28.577.161/0001-61, localizada na Rua Dr. 
Paulo Fernandes, nº 185 – Maracanã - Barra do Piraí/RJ, CEP: 27.140-310, a Secretaria do Ambiente concede prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento desta, 
para o cumprimento do item 1 da Notiicação nº 048/2019. Para constar lavrei o presente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.

Barra do Piraí, 12 de abril de 2019.

Fernanda Alves Teixeira
Matrícula 8856

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS

R E S O L U Ç Ã O Nº 007, DE 10 DE ABRIL DE 2019.

Aprova a baixa deinitiva de bens furtados.

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BARRA DO PIRAÍ, em Reunião ordinária realizada no dia 10 de abril de 2019, Ata nº 171, no uso da competência 
que lhe confere o inciso V, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 1.469 de 02 de setembro de 2008,

Resolve:

Art.1º Aprovar, nos termos apresentados no Processo Administrativo nº 070/2016/FMAS e com fundamento nas informações nele apresentadas, a baixa deinitiva dos 
bens furtados do CREAS em 2016 e pertencentes ao FMAS.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, a qual será feita no Órgão de Divulgação da Prefeitura Municipal.

Barra do Piraí, 10 de abril de 2019.

Carlus Wesley Balthazar da Nóbrega Pinheiro
Presidente do CMAS
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Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS

R E S O L U Ç Ã O Nº 008, DE 15 DE ABRIL DE 2019.

Aprova o Relatório de Gestão do Exercício de 2018 do Governo do Município de Barra do Piraí, de acordo com a Deliberação nº 285 de 25/01/18 do TCE/RJ

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BARRA DO PIRAÍ, em Reunião Extraordinária realizada no dia 15 de abril de 2019, Ata nº 172, no uso da com-
petência que lhe confere o inciso V, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 1.469 de 02 de setembro de 2008,

CONSIDERANDO que o CMAS acompanhou, avaliou e iscalizou a Gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e desempenho dos benefícios, rendas, serviços 
socioassistenciais, programas e projetos aprovados na Política de Assistência Social Municipal.

Resolve:

Art. 1º Aprovar, o Relatório de Gestão do Exercício de 2018 da Secretaria Municipal de Assistência Social de Barra do Piraí, em consonância com os Arts. 16 c/c 18, x da 
Lei 8.742/1993 e ditames estabelecidos na Deliberação nº 285 de 25/01/2018 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, a qual será feita no Órgão de Divulgação da Prefeitura Municipal.
                                                            

Barra do Piraí, 15 de abril de 2019.
               

Carlus Wesley Balthazar da Nóbrega Pinheiro
Presidente do CMAS

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS

R E S O L U Ç Ã O Nº 009, DE 15 DE ABRIL DE 2019.

Aprova o Termo de Aceite do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergências.

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BARRA DO PIRAÍ, em Reunião ordinária realizada no dia 15 de abril de 2019, Ata nº 172, no uso da competência 
que lhe confere o inciso V, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 1.469 de 02 de setembro de 2008,

Resolve:

Art.1º Aprovar, nos termos apresentados no Ofício 493/2019/SMAS, o Termo de Aceite do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergências.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, a qual será feita no Órgão de Divulgação da Prefeitura Municipal.
                                                            

Barra do Piraí, 15 de abril de 2019.
   

Carlus Wesley Balthazar da Nóbrega Pinheiro
Presidente do CMAS

SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ERRATA

No jornal “Boletim do Município de Barra do Piraí”, Ano 14, nº1019, de 29 de novembro de 2018, página: 26. 

Onde lê-se:

EXTRATO CONTRATUAL
                                     
VALOR: O valor global é de R$37.000,00 (trinta e sete mil reais) pelas 09 (nove) lojas. 

Leia-se:

EXTRATO CONTRATUAL

VALOR: O valor mensal é de R$37.000,00 (trinta e sete mil reais) pelas 09 (nove) lojas. 

TERMO COMPLEMENTAR

Termo complementar ao Contrato de Aluguel 038/2016 para adicionar proprietários do referido imóvel, a saber: Antônio Tadeu Pimenta de Carvalho, CPF 436.968.308-
44; Ilton Pimenta de Carvalho, CPF.: 224.265.667-87 e Hélio Pimenta de Carvalho, CPF.: 449.799.757-04; conforme Processo Administrativo 199/2019 e Termo de Revo-
gação de Procuração no Processo 126/2019.
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RECURSOS HUMANOS
CONVOCAÇÃO Nº 16/2019

CONCURSO EDITAL 001/2016

Convocamos os candidatos, aprovados no Concurso Público Edital nº 001/2016, homologado através do Decreto  nº 097, de 13 de outubro de 2016, publicado no 
Boletim Municipal nº 873, de 17 de outubro de 2016.

Informamos que o não comparecimento do candidato supracitado à Secretaria Municipal de Recursos Humanos, no prazo inserto no aludido Decreto, com a docu-
mentação exigida, implicará em desistência ao cargo para o qual foi aprovado.

DIEGO OLIVEIRA ALVES DA SILVA 26647-7 MOTORISTA D

Comparecer à Secretaria Municipal de Recursos Humanos no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data desta publicação.

CONVOCAÇÃO Nº 17/2019
CONCURSO EDITAL 001/2016

Convocamos os candidatos, aprovados no Concurso Público Edital nº 001/2016, homologado através do Decreto  nº 097, de 13 de outubro de 2016, publicado no 
Boletim Municipal nº 873, de 17 de outubro de 2016.

Informamos que o não comparecimento do candidato supracitado à Secretaria Municipal de Recursos Humanos, no prazo inserto no aludido Decreto, com a docu-
mentação exigida, implicará em desistência ao cargo para o qual foi aprovado.

WASHINGTON LUIS DIAS DA SILVA 24018-4 VIGIA

JASMINE PIERA DE PAULA ALMEIDA LEME 22925-3 PROFESSOR II – EDUCAÇÃO INFANTIL

Comparecer à Secretaria Municipal de Recursos Humanos no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data desta publicação.

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2019 – PMBP
EDITAL 003/2019

JULGAMENTO DOS RECURSOS DOS PEDIDOS DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

A Prefeitura Municipal de Barra do Piraí (RJ), por meio da Comissão de Concurso e a G-Strategic Gestão, Assessoria, Serviços e Logística, tornam público a JULGAMEN-
TO DOS RECURSOS DOS PEDIDOS DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO, nos termos do item2.17 e seus subitens do Edital de abertura do PROCESSO SELETIVO SIM-
PLIFICADO DE PROVAS OBJETIVAS,de caráter eliminatório e classiicatório, para contratação de pessoal e formação de Cadastro de Reserva para suprir necessidades 
temporárias de excepcional interesse público da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí (RJ).

1.Fica DIVULGADO o julgamento dos recursos dos pedidos de isenção da taxa de inscrição, conforme a seguir:

NOME DO(A) CANDIDATO(A) SITUAÇÃO/ MOTIVO

ANA PAULA DA CONCEIÇÃO INDEFERIDO: Não solicitou isenção de taxa no período deinido no item 2.17.2 do Edital de Abertura.

FERNANDA DA COSTA AMANCIO DE OLIVEIRA O pedido de isenção da taxa de inscrição da candidata já foi DEFERIDOpara o cargo de CUIDADOR, conforme 
publicado no Edital 002/2019.

JOSEANE COSTA DOS SANTOS INDEFERIDO: Não solicitou isenção de taxa no período deinido no item 2.17.2 do Edital de Abertura.

NICOLAS RABELO CHAGAS INDEFERIDO: Não solicitou isenção de taxa no período deinido no item 2.17.2 do Edital de Abertura.

RAPHAEL FERNANDES DIAS INDEFERIDO: Não solicitou isenção de taxa no período deinido no item 2.17.2 do Edital de Abertura.

2. De acordo com o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), é necessário um prazo mínimo de 45 dias, a partir da data em que foi incluído no Cadastro Único 
para Programas Sociais doGoverno Federal, para que o candidato seja identiicado na base do CadÚnico do MDS. Candidatos que solicitarem a isenção de taxa e que 
foram inscritos no CadÚnico num prazo menor que45 dias terão o pedido indeferido.
3. Para realizar a consulta do julgamento da solicitação de isenção de taxa de inscrição, o candidato poderá acessar o link: http://aplicacoes.mds.gov.br/sistac/e clicar 
na opção Consultade Candidatos selecionados.
4. Os candidatos que solicitaram isenção dentro dos requisitos exigidos etiveram seu pedido de isenção julgado indeferido deverão observar os seguintes procedi-
mentos:
a) Processar sua inscrição no site www.gualimp.com.br, no período de 24 a 29 de abril de 2019, e efetuar o pagamento, por meio de Boleto Bancário conforme sub-
itens 2.3 e 2.10, do Edital de abertura do Processo Seletivo Simpliicado.
b) O interessado que teve seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o requerimento de inscrição, na forma e no prazo estabelecido no subitem anterior não 
será considerado inscrito no Processo Seletivo Simpliicado.

Barra do Piraí (RJ), 24 de abril de 2019.

 Mário Reis Esteves
Prefeito Municipal

Alex da Silva Barbosa
Presidente da Comissão de Processo Seletivo

Portaria nº 452/2019

Antônio José Gonçalves de Siqueira
Coordenador Geral e Responsável Técnico – G-Strategic

Administrador - CRA – ES nº 7228
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
Estado do Rio de Janeiro 

amplamente divulgados referentes ao Brasil e ao Estado do Rio de Janeiro e ao Município de Barra do Piraí (RJ). 

Atualidades locais, regionais, estaduais e nacionais. Brasil: regiões, estados, capitais. Aspectos históricos, geográficos e 

políticos do Município de Barra do Piraíe do Estado do Rio de Janeiro. Assuntos ligados às atualidades nas áreas: 

Econômica, Científica, Tecnológica, Política, Cultural, Saúde, Ambiental, Esportiva, Artística e Social. Meio ambiente: 

preservação e destruição envolvendo questões da atualidade. Atualidades das diversas áreas sociais, políticas e 

econômicas do cenário estadual, nacional e internacional. 

Sugestões Bibliográficas: História do Município de Barra do Piraí (RJ), disponível 

em:https://www.barradopirai.rj.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=6&Itemid=121. Dados 

geográficos do Município de Barra do Piraí (RJ), disponível 

em:https://www.barradopirai.rj.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=2&Itemid=117.  Pode 

ser consultada qualquer fonte que trate dos assuntos relacionados ao conteúdo pedido, tais como livros, revistas, sites 

oficiais, jornais e diversas outras publicações pertinentes. 

Atenção: A bibliografia sugerida tem apenas o propósito de orientar o estudo dos candidatos, não excluindo, em 

hipótese alguma, outros materiais que abranjam a matéria indicada para cada cargo. 

 
 

 

2.No Edital 001/2019 – abertura do concurso público no ANEXO IV - ORGANIZAÇÃO DOS CARGOS PARA 

REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS POR TURNO,ONDE SE LÊ: 

DATA: 26/06/2019 – VESPERTINO – Início 13h30min as 16h30min 
 

LEIA-SE: 

DATA: 26/05/2019 – VESPERTINO – Início 13h30min as 16h30min 

 
 

No que couber, FICA, a presente retificação, consolidada ao Edital 001/2019 - Abertura do Processo Seletivo 

Simplificado da Prefeitura Municipal deBarra do Piraí (RJ), publicado no dia 11 de abril de 2019. 

 

Cantagalo (RJ), 15 de abril de 2019. 
 

 

Mário Reis Esteves 

Prefeito Municipal 

 

Alex da Silva Barbosa 

Presidente da Comissão de Processo Seletivo 

Portaria nº 452/2019 

 
Antônio José Gonçalves de Siqueira 

Coordenador Geral e Resp. Técnico - G-Strategic 
Administrador - CRA – ES nº 7228 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
Estado do Rio de Janeiro 

 

 

 

 
 

RETIFICAÇÃO 001/2019 
Ao Edital 001/2019 – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - PMBP 

 

 

A Prefeitura Municipal de Barra do Piraí/RJ e a G-Strategic Gestão, Assessoria, Serviços e Logística, tornam pública 

a RETIFICAÇÃO ao do Edital 001/2019 – abertura do concurso público 001/2019, especificamente aoANEXO II - 

PROGRAMAS/CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS DAS PROVAS OBJETIVASe ANEXO IV - ORGANIZAÇÃO DOS CARGOS 

PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS POR TURNO, que passa a ter a redação a seguir especificada, 

permanecendo inalterados os demais itens do referido edital. 

 

1. No Edital 001/2019 – abertura do concurso público no ANEXO II - PROGRAMAS/CONTEÚDOS 

PROGRAMÁTICOS DAS PROVAS OBJETIVAS,ONDE SE LÊ: 

CONTEÚDOS DE CONHECIMENTOS GERAIS 
Comum aos cargos de ENSINO MÉDIO COMPLETOe TÉCNICO, observado o conjunto de provas contido no ANEXO I deste edital. 

 

 

Sobre o Município de Barra do Piraí (RJ): História do Município. Caracterização do Município: Aspectos turísticos, 

aspectos ambientais; indicadores sociais; potencialidades dos municípios; indicadores econômicos; indicadores 

financeiros; aspectos geográficos, aspectos educacionais e aspectos políticos. Fatos e Temáticas atuais, relevantes e 

amplamente divulgados referentes ao Brasil e ao Estado do Rio de Janeiro e ao Município de Barra do Piraí (RJ). 

Atualidades locais, regionais, estaduais e nacionais. Brasil: regiões, estados, capitais. Aspectos históricos, geográficos e 

políticos do Município de Cardoso Moreirae do Estado do Rio de Janeiro. Assuntos ligados às atualidades nas áreas: 

Econômica, Científica, Tecnológica, Política, Cultural, Saúde, Ambiental, Esportiva, Artística e Social. Meio ambiente: 

preservação e destruição envolvendo questões da atualidade. Atualidades das diversas áreas sociais, políticas e 

econômicas do cenário estadual, nacional e internacional. 

Sugestões Bibliográficas: História do Município de Barra do Piraí (RJ), disponível 

em:https://www.barradopirai.rj.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=6&Itemid=121. Dados 

geográficos do Município de Barra do Piraí (RJ), disponível 

em:https://www.barradopirai.rj.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=2&Itemid=117.  Pode 

ser consultada qualquer fonte que trate dos assuntos relacionados ao conteúdo pedido, tais como livros, revistas, sites 

oficiais, jornais e diversas outras publicações pertinentes. 

Atenção: A bibliografia sugerida tem apenas o propósito de orientar o estudo dos candidatos, não excluindo, em 

hipótese alguma, outros materiais que abranjam a matéria indicada para cada cargo. 
 

LEIA-SE: 

CONTEÚDOS DE CONHECIMENTOS GERAIS 
Comum aos cargos de ENSINO MÉDIO COMPLETOe TÉCNICO, observado o conjunto de provas contido no ANEXO I deste edital. 

 

 

Sobre o Município de Barra do Piraí (RJ): História do Município. Caracterização do Município: Aspectos turísticos, 

aspectos ambientais; indicadores sociais; potencialidades dos municípios; indicadores econômicos; indicadores 

financeiros; aspectos geográficos, aspectos educacionais e aspectos políticos. Fatos e Temáticas atuais, relevantes e 
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EXTRATO CONTRATUAL Nº 011/2019
    
Comunico as Contratações, Renovações e Recisões dos funcionários através dos      
CONTRATOS DE TRABALHO POR PRAZOS DETERMINADOS, conforme abaixo:     
     
Setor de Trabalho: Secretaria Municipal de Obras Públicas - Processo Seletivo Simpliicado Edital RH 01/2017     

MATR. NOME CARGO SALÁRIO VIGÊNCIA PROCESSO

Início Término

9990 ALMIR DA COSTA PINTOR R$ 1.570,80 16/01/2018 01/03/2018 3797/2017

10010 ARILSON ABREU DOS SANTOS MONTADOR R$ 1.570,80 20/02/2018 05/04/2018 3797/2017

 EXTRATO CONTRATUAL Nº 012/2019
   
Comunico as Contratações, Renovações e Recisões dos funcionários através dos     
CONTRATOS DE TRABALHO POR PRAZOS DETERMINADOS, conforme abaixo:    
    
Setor de Trabalho: Secretaria Municipal de Obras Públicas - Processo Seletivo Simpliicado Edital RH 01/2018    

MATR. NOME CARGO SALÁRIO VIGÊNCIA PROCESSO

Início Término

10492 ALESSANDRO DA SILVA ARAÚJO ENCARREGADO  R$ 2.072,40 06/08/2018 19/09/2018 7107/2018

10431 MARLOS OLIVEIRA FERNANDES AJUDANTE R$ 1.045,00 03/08/2018 16/09/2018 7107/2018

10484 PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA AJUDANTE R$ 1.045,00 03/08/2018 16/09/2018 7107/2018

10448 THIAGO JOSÉ DA SILVA QUEIMA AJUDANTE R$ 1.045,00 10/08/2018 23/09/2018 7107/2018

CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ E ANDRONICO OSMAR RODRIGUES DA SILVA.
OBJETO: Contrato irmado em 15 de abril de 2019, contratação de empresa para manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos 
de ar condicionados da Câmara
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.122.0015.2.952
DOTAÇÃO: 3.3.90.39.00
PROCESSO Nº 086/2019
EMPENHO: 098/2019
PRAZO:12(doze) meses
VALOR GLOBAL: 61.200,00 (SESSENTA E UM MIL E DUZENTOS REAIS)
ASSINATURA: 15 de abril de 2019.

GABINETE DO PRESIDENTE, 15 DE ABRIL DE 2019.

LUIZ ROBERTO COUTINHO
Presidente
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